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RESUMO 

PEREIRA, Alexandre de Paula.  Educação e Empreendedorismo: elo de saberes 

necessários. 2017. 146 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Cidade de São 

Paulo (UNICID), São Paulo, 2017. 

A pesquisa explora o conceito de Empreendedorismo por meio da aproximação de duas áreas 

de conhecimento: Educação e Administração, com o propósito de buscar alternativas para 

jovens estudantes que precisam, por princípio, ampliar seus conhecimentos em relação a 

aspectos pessoais, econômicos e sociais. A base de investigação apoia-se nas ações realizadas 

pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), no Estado de 

São Paulo, por meio de análises dos resultados produzidos nos últimos anos, especificamente 

na Educação Empreendedora, proposta pela Instituição para o Ensino Fundamental, com o 

Programa Jovens Empreendedores Primeiros Passos (JEPP). Este Programa se destina a 

fomentar a Educação e a Cultura Empreendedora visando a formação de jovens estudantes 

que necessitam de fonte de renda. Os resultados globais serão aferidos ao longo do tempo, 

medindo a efetividade e a permanência do referido Programa. A metodologia proposta foi 

planejada para a exploração de duas fontes distintas de dados. São elas: 1) análise documental 

– normativas e legislações – associada principalmente àquelas que justificam o 

desenvolvimento histórico social do SEBRAE; 2) exploração de informações sistematizadas 

pelos bancos de dados, do próprio SEBRAE (2013), constituídas por resultados sobre os 

projetos integrados ao Empreendedorismo de 271 Instituições de Ensino. Para completar a 

análise, também foi utilizado o relatório do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (IBOPE) com informações do Programa junto aos públicos envolvidos. As Escolas 

que aderiram ao Programa 14% estão localizadas na cidade de São Paulo, 47% na região 

metropolitana nas cidades vizinhas próximas da capital e 39% no interior do Estado de São 

Paulo, onde as Escolas públicas representam 75% de participação e 25% são escolas privadas 

composta por Ensino Fundamental I 68%, e Ensino Fundamental II 32%. O resultado desta 

pesquisa se mostrou satisfatório tanto para o ambiente escolar como para os educadores e 

demais atores participantes desse processo formativo. O Programa Jovens Empreendedores 

Primeiros Passos é o marco inicial para um novo paradigma no Ensino, com o qual se 

pretende desenvolver uma cultura empreendedora, iniciada na pré-escola e acompanhe o 

indivíduo por toda a vida. Espera-se, assim, que a contribuição final da “Pedagogia 

Empreendedora” seja sentida no futuro que se anuncia, e contribuir para o desenvolvimento 

econômico e social sustentável de nossa sociedade. E, principalmente, contribuir com o 

desenvolvimento de competências cognitivas importantes para que o sujeito possa melhorar 

de vida. 

Palavras-chave: Educação. Administração. Empreendedorismo. SEBRAE.  



ABSTRACT 

PEREIRA, Alexandre de Paula. Education and Entrepreneurship: link of needed 

knowledge. 2017. 146 f. Dissertation (Master in Education) - University City of São Paulo 

(UNICID), São Paulo, 2017. 

The research explores the concept of Entrepreneurship through the approximation of two 

knowledge areas: Education and Management, with the purpose of seeking alternatives for 

new students who need, as a matter of principle, to expand their knowledges about personal, 

economics and social aspects. The investigation is based on the actions conducted by the 

Brazilian Service of Support for Micro and Small Enterprises (SEBRAE) in the state of São 

Paulo. It was analyzed the results from the last years of the First Steps Yong Entrepreneurs 

Program (JEPP) proposed by the Institution for the Elementary School. This program intends 

to promote the Entrepreneurs Education and Culture aiming the formation of young students 

who need an income source. The global results were measured over time, in order to evaluate 

the effectiveness and the continuance of the program. The methodology proposed was 

planned to explore two different data source: 1) documental analysis – norms and laws – 

specially related to the ones that justify the SEBRAE’s historical and social development; 2) 

exploration of SEBRAE’s database (2013) which includes information and results of projects 

integrated to entrepreneurship of 271 schools. In order to complete the analysis, it was also 

used the report of the Brazilian Instituto of Public Opinion and Statistic (IBOPE) which 

contained information about the Program in the engaged public. From the Schools adhered to 

the Program, 14% is located in the city of São Paulo, 47% in the metropolitan zone of the 

capital surrounding cities and 39% in the interior of the State of São Paulo, where the public 

schools represent a participation of 75% and 25% are private schools composed of 

Elementary School I (68%) and Elementary Scholl II (32%). The result of this research has 

been satisfactory for the scholar environment as well as for the teachers and the other 

participants of the learning process. The First Steps Yong Entrepreneurs Program is an initial 

milestone for a new Teaching paradigm with which one intends to develop an 

entrepreneurship culture, which would be initiated in the preschool following the subject for 

the whole life. Thus, it is expected that the final contribution of the “Entrepreneurship 

Pedagogy” may be noticed in the next future and to contribute for the sustainable economical 

and social development of our society. And, specially, to contribute with the development of 

important cognitive competencies so that the subject may improve its life. 

Key Words: Education. Management. Entrepreneuship. SEBRAE.  
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INTRODUÇÃO  

Se, de uma parte, a educação deve preparar as pessoas para a vida em 

sociedade, ou seja, desenvolver nelas as competências exigidas pelo sistema, 

de outro, ela deve formar cidadãos capazes de conviver em sociedade de 

forma respeitosa e solidária, sempre tratando o outro como um ser que tem 

um fim em si mesmo e que não pode ser usado como objeto (GOERGEN, 

2005, p.03). 

O atual modelo político e econômico adotado pela sociedade aponta para o 

entendimento de que é muito difícil imaginar o fim do trabalho em um mundo globalizado e 

com alta demanda na produção de mercadorias para atender necessidades e desejos dos 

consumidores. Por essa razão, pode-se refletir que a Educação se encontra na linha de frente 

entre política, economia, cidadania, justiça social, igualdade de oportunidades, trabalho e 

emprego. No entanto, mediar forças de diferentes interesses e encontrar um equilíbrio justo 

não é, das tarefas, a mais fácil para uma Escola.  

A literatura da área de Educação aponta que o Sistema Educacional não é capaz de 

oferecer aos alunos oportunidades suficientes de promoção da democracia e, tampouco, 

oferecer uma Educação justa e igualitária. Nesse processo, a começar pelo Estado, Sociedade 

Civil e Escola, faz-se necessário que todos os atores educacionais, envolvidos no processo 

formativo de jovens e adolescentes, assumam as suas responsabilidades com a realização de 

propostas para melhorar a qualidade da Educação e promover o engajamento de alterações 

nos processos políticos e econômicos que afetam, diretamente, a forma pela qual a Escola 

atua.  

Ao analisar a responsabilidade da Escola no processo formativo, reconhecemos que há 

desafios a serem superados para que, de fato, exista igualdade de oportunidades no ambiente 

escolar. Tal afirmação pode ser melhor compreendida na publicação da obra “Os herdeiros: os 

estudantes e a cultura em 1964”, de Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron, que aprofunda 

as discussões sobre a relação da Escola com o processo democrático cultural revelado como 

resultado de suas pesquisas. Há também uma preocupação revelada pelos autores com a 

necessidade de reconhecimento da bagagem cultural presente em cada um de nós, e como ela 

é fundamental com a apropriação e a produção do conhecimento científico.  

Bourdieu e Passeron (2014) reforçam que para algumas pessoas a vida escolar é um 

processo natural de formação humana e, portanto, estas estão melhor preparadas para o 

percurso formativo, uma vez que trazem consigo conhecimentos adquiridos de vivências 
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como viagens, visitas a museus, filmes assistidos nos cinemas e pela facilidade de acesso aos 

bens culturais; ao contrário de outros indivíduos que não se preocupam com a instituição 

escolar, uma vez que seus familiares também não se preocupam com o conhecimento 

conquistado fora do seu dia a dia e que ninguém pode ensinar.  

Nessa perspectiva, se a Escola pretende formar cidadãos com as mesmas oportunidades, 

ela não poderia atuar pautada somente por um processo seletivo com critérios objetivos e que 

favorece alunos adaptados a esse propósito e, por exemplo, desconsiderar a trajetória cultural 

dos menos favorecidos ao acesso de bens culturais. Portanto, questiona-se a neutralidade da 

Escola com o argumento de sua representação e porque ela dissemina uma cultura única de 

grupos dominantes, esvaziando-se, muitas vezes, a diversidade dos pensamentos que ocorrem 

nas relações sociais na Escola.  

Essa questão pode ser exemplificada na periferia dos grandes centros urbanos, onde 

também há produção de cultura expressada pela Arte e de diferentes formas, como a música, a 

dança, a religião, entre tantas outras formas de expressões populares fortemente marcadas 

pela exclusão ou pelo não acolhimento por parte do Sistema Educacional. De alguma forma, 

essa realidade evidencia a diferença de raça e o preconceito, o que reforça a impossibilidade 

de existir uma democracia justa no processo educacional. Em outras palavras, esse processo 

formativo, de certo modo, impõe o mesmo perfil ou modelo de alunos, professores, 

pensamentos e de ações que estarão, muitas vezes, desconectadas com os novos tempos.  

Assim, esta pesquisa pretende oferecer informações para promover, na área da 

Educação, reflexões sobre os limites, os alcances e as possibilidades do papel da 

Administração e do Empreendedorismo frente aos desafios que se apresentam no mundo 

contemporâneo. No desenvolvimento do estudo, procurou-se estabelecer uma discussão 

relevante para conhecer qual é o tipo de demanda social para que o elo de saberes proporcione 

oportunidades aos jovens estudantes que desejarem atuar como empreendedores, 

particularmente por meio do conhecimento e do aprendizado para micro e pequenas empresas.  

Ao abordar essas oportunidades, a referência que se faz não é apenas aos alunos que 

conseguem atingir uma formação escolar, mas também a boa parte de estudantes que não 

consegue concluir satisfatoriamente os estudos, como destacam Gualtiere e Lugli (2012). Ao 

estabelecerem a relação da Escola com o fracasso escolar, caracterizada pela dificuldade do 

aluno em apropriar-se do aprendizado, os autores esclarecem que os resultados esperados são, 

muitas vezes, o baixo desempenho e a reprovação, que têm como consequência o abandono 

do processo formativo, portanto, caindo por terra o discurso de que a Escola é para todos.  
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Em tempos atuais pode-se refletir que a Instituição Escolar melhor aceita o aluno que 

melhor conseguir: se adaptar à cultura escolar, obedecer a critérios pré-determinados, se 

enquadrar em normas estabelecidas, orientadas e moldadas por processos avaliativos 

reconhecidos, e assim ser aprovado com o desempenho esperado. Mas, a concepção entendida 

para esta pesquisa é a que considera oferecer oportunidades também para os alunos estudados 

por Freitas (2011) – o aluno-problema. O autor analisa esse aluno como aquele que padece de 

certos distúrbios psicopedagógicos, colocando em xeque o papel da Escola e o modo pelo 

qual esta conduz a formação do seu aluno, e como se preparada para relacionar-se com o 

aluno, uma vez que, por Lei, a Escola é para todos; desconsidera as diferenças sociais de 

formação; e, de maneira arbitrária, impõe um modelo de comportamento a ser seguido por 

todos.  

Se aceitarmos que o mau comportamento do aluno-problema é a única e exclusiva causa 

nessa relação, então pode-se dizer que a Instituição Escolar é perfeita, e assim, transfere-se 

toda a responsabilidade desse processo ao indivíduo-aluno que, em decorrência desse 

entendimento, seria o único culpado. Mas não se pergunta, por exemplo, se a Escola tem 

condições para conduzir as diferenças e os confrontos sociais; será justo esse processo de 

formação? 

Pelo exposto, pode-se compreender que é preciso considerar a importância de 

compreender o significado de justiça social e que o termo teve, com o passar dos anos, 

diferentes interpretações. Assim, analisar a concepção que se tem de justiça social, até os dias 

atuais, pode contribuir para apontar quais princípios de justiça são indispensáveis para que 

uma Escola possa assegurar um processo formativo mais justo e igualitário, considerando o 

atual modelo político e econômico caracterizado e composto por fortes disputas ideológicas. 

“A escola complexificou muito, devendo, por isso, ser analisada como mundo intersetado por 

várias e desencontradas lógicas, por várias racionalidades. Ela é, assim, como venho 

defendendo, um “lugar de vários mundos” (ESTÊVÃO, 2004, p.49).  

Ao aproximarmos as considerações de Estêvão (2004) com as reformas educacionais 

ocorridas nos anos 90, se percebe que entra em cena um novo sentido de justiça social no 

ambiente escolar, institucionalizada pelos quatro pilares da Educação e por meio dos 

princípios a serem seguidos pela Educação mundial, com a elaboração do relatório da 
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comissão internacional da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO), redigido por Jacques Delors1 (1996).  

A partir da publicação deste documento, que recebeu apoio do Ministério da Educação, 

um novo discurso oficial foi incorporado ao campo educacional, e com toda a força de 

“aprender a aprender”. Com isso, o processo de constituição sobre os rumos da política 

educacional passou a apresentar a coexistência de dois movimentos predominantes: de um 

lado uma interpretação do favorecimento do projeto das forças representantes de acumulação 

do capital, isto porque o documento foi elaborado por Organismos Internacionais, fato que 

favoreceu a dimensão técnica de formação; e de outro lado a necessidade de uma formação 

escolar melhor orientada para a dimensão da emancipação política. Essa realidade exemplifica 

uma situação que, cada vez mais, agrava as disputas das forças sociais, interferindo ou 

dizendo respeito à condição de cidadania. Nesse sentido, Estêvão (2004, p.45) explica que: 

[...] a questão que se põe imediatamente é esta: como lidar e organizar a 

escola para a justiça social se ela, como espaço social e cultural, é 

perpassada por vários mundos, isto é, na linha de Boltanski e Thévenot 

(1991,) de Boltanski e Chiapello (1999), pelo mundo cívico e doméstico, 

pelo industrial e mercantil, pelo da subjetividade/inspiração e do 

renome/opinião, pelo mundo mundial, entre outros? Como continuar a falar 

teoricamente de apenas um princípio de justiça escolar (e de apenas uma 

dimensão de qualidade), se as lógicas ou racionalidades daqueles diferentes 

mundos se confrontam nas decisões quotidianas da escola e estruturam a 

experiência escolar dos diversos atores educativos? 

No quadro a seguir, o autor afirma dar conta da “[...] complexidade e 

multidimensionalidade ao nível da justiça, cujos princípios variam consoante a imagem 

dominante de escola” (ESTÊVÃO, 2004, p.50).  

 

 

 

 

 

                                                 

1 Jacques Lucien Jean Delors, economista e político francês, estudou Economia na Sorbonne. Foi professor 

visitante na Universidade Paris-Dauphine (1974-1979) e na Escola Nacional de Administração (França). De 

1992 a 1996, presidiu a Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, da UNESCO. Nesse 

período, foi autor do relatório "Educação, um Tesouro a descobrir", em que se exploram os Quatro Pilares da 

Educação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. 
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Quadro 01 – Estrutura da Escola em vários mundos 

 
Fonte: Estêvão (2004, p.47). 

Esta pesquisa não tem a pretensão de discutir correntes ideológicas, e sim discutir a 

temática Educação e Empreendedorismo e considerar que essas duas áreas assumem uma 

interpretação de cooperação e apoio mútuo para, então, agirem proativamente em interesses 

comuns compartilhados e relacionados à promoção de igualdade de oportunidades e do 

desenvolvimento de justiça social, alicerçados em bases políticas e econômicas que 

fomentam, democraticamente, a cultura empreendedora.  

Dessa forma, o Empreendedorismo se apresenta como uma alternativa e não somente a 

única possibilidade de acesso a novas oportunidades para jovens estudantes inseridos no atual 

modelo político e econômico em curso, para que seja possível oferecer diretrizes de uma 

proposta educativa que contribua para a prática cidadã. 

Essa preocupação e o interesse não se resumem somente às pessoas que desejam acesso 

ao mundo dos negócios por conta própria, mas também a todas as áreas das Ciências 

Humanas e Administrativa, uma vez que, em pouco tempo, estão ocorrendo mudanças nos 

postos de trabalho e muitos outros serão extintos. Toma-se como exemplo a preocupação com 

o fortalecimento da economia, com a forma de combater o desemprego, com a geração de 

renda e a arrecadação de impostos, orientando diversos setores da sociedade (econômicos, 

sociais, políticos, entre outros) a apresentarem programas de apoio e a desenvolverem ações 

voltadas para jovens que desejam atuar de forma a agregar valor, identificar oportunidades e 

transformá-las em oportunidade de trabalho.  
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O conceito de empreendedorismo – bem como seus desdobramentos teóricos 

e práticos – vem sendo valorizado por governos, entidades de classe e 

organizações como a principal base para o crescimento econômico e para a 

geração de emprego e renda na atualidade (Barros & Passos, 2000; Barros & 

Pereira, 2008). Considerando a iniciativa empreendedora como veículo ideal 

para inovar, aumentar a produtividade e melhorar modelos de negócios 

(Drucker, 1970), alguns autores arriscam-se a afirmar que estamos vivendo a 

era do empreendedorismo (Aidar, 2007; Dornelas, 2008), a substituição do 

homo economicus pelo homo attentaturus (Boava & Macedo, 2009) ou 

testemunhando o alvorecer de um capitalismo empreendedor (Schramm & 

Litan, 2008). Nesse contexto, subsiste a crença de que os empreendedores 

estão “eliminando barreiras comerciais, e culturais, encurtando distâncias, 

globalizando e renovando os conceitos econômicos, criando novas relações 

de trabalho e novos empregos, quebrando paradigmas e gerando riqueza para 

a sociedade” (DORNELAS, 2008, p.06). 

Ao trazer a definição do termo Empreendedorismo, tema problematizado nesse estudo 

também em decorrência de seus limites e alcances, é importante registrar que esse conteúdo 

assumiu características únicas e particulares no período da Segunda Revolução Industrial 

(1860-1914), gerando impactos sobre a estrutura da sociedade à época, caracterizada pela 

substituição artesanal de fabricação por um sistema fabril produtivo e orientado pelo ritmo das 

máquinas. Isso, ao mesmo instante em que estava em curso o fim do sistema feudal e o início 

do sistema capitalista, período caracterizado por: defesa da propriedade privada, economia de 

mercado, lucro, divisão de classes e liberdade.  

Antes desse período, não foram encontrados registros de autores que tenham se referido 

ao Empreendedorismo como profissão moderna e disciplina relativa a um campo de 

conhecimento sistematizado. Portanto, o início desta pesquisa encontra-se nessa época da 

história – fortemente marcada por notável evolução tecnológica, reconfigurando as relações 

sociais e o modo pelo qual a sociedade passou a se organizar.  

Nas sociedades capitalistas, o Empreendedorismo – utilizado como uso racional de 

recursos para a realização de fins – assumiu forma e conteúdo oriundos desse contexto 

histórico que não se verificou em quaisquer outros modelos políticos e econômicos ao longo 

da história da humanidade. Por essa razão, no capítulo I optou-se por apresentar a trajetória 

dos cursos de Administração e a relação da Educação com a Administração e o 

Empreendedorismo. Cabe ressaltar que o estudo deve ser analisado no contexto do 

liberalismo2 e que esse registro está associado ao aprendizado do autor desta dissertação que 

                                                 

2 Liberalismo é o nome dado ao conjunto de princípios em defesa da liberdade política e econômica que propõe o 

menor controle do Estado na economia e na vida das pessoas. Assim, as pessoas são livres para fazer o que 
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vivenciou calorosas discussões ideológicas com orientações de pensamento contrárias entre si, 

o que permitiu experimentar, no meio acadêmico, contribuições e manifestações de apoio ao 

Empreendedorismo e, também, de desaprovação a esse tipo de conteúdo. Tal afirmação se 

apoia em dois importantes aspectos de análise: 

1) do ideal de um homem livre, fundamentado no pilar de defesa da liberdade por meio 

do desenvolvimento e do bem-estar de uma nação, e do crescimento econômico e da divisão 

do trabalho defendido por Adam Smith3; 

2) no ato de sua submissão aos ditames do pensamento liberal segundo Karl Marx4. 

Esses aspectos geram um embate ainda difícil de solucionar e que não é foco desta 

pesquisa que não tem a pretensão de discutir correntes ideológicas ou de se posicionar a favor 

ou contra determinadas linhas de pensamentos que se constituíram ao longo da evolução da 

humanidade, deixando essa discussão para os pesquisadores que se dedicam ao estudo desse 

tema.  

Não se trata simplesmente de rejeitar ou eleger, como sendo próprio do modo de 

produção política e econômica vigente, a importância do acolhimento da Educação à cultura 

empreendedora e também, pelo mesmo motivo, marginalizar os defensores dessa prática ao 

isolamento e à alienação decorrente da falta de alguns parâmetros de reflexão mais 

aprofundados; trata-se sim de construir um espaço de discussão que ofereça condições para 

uma Educação possível em um mundo possível. 

E no sentido de justificar o esforço de investigação, faz-se necessário o relato sobre as 

inquietações que foram minhas companheiras nos últimos 10 anos. Minha formação em 

Administração de Empresas se deu por uma oportunidade da empresa que eu atuava, uma 

multinacional americana líder mundial no segmento de pesquisa e desenvolvimento da 

indústria farmacêutica. Na época, fui selecionado por meio de um programa de avaliação de 

                                                                                                                                                         

quiserem, o que traz a ideia de livre mercado e o Estado deve agir apenas se alguém lesar o seu semelhante 

(conhecido como Princípio do Dano).  
3 Adam Smith foi um importante filósofo e economista escocês do século XVIII, nasceu na cidade escocesa de 

Kirkcaldy, em 5 de junho de 1723, e faleceu em Edimburgo no dia 17 de julho de 1790. Durante a época do 

Iluminismo, ele se tornou um dos principais teóricos do liberalismo econômico; sua principal teoria baseava-se 

na ideia de que deveria haver total liberdade econômica para que a iniciativa privada pudesse se desenvolver sem 

a intervenção do Estado. 
4 Karl Heinrich Marx intelectual cientista social e revolucionário socialista alemão, nasceu na data de 05 de maio 

de 1818, sendo um dos seguidores das ideias de Hegel; levantou a bandeira do comunismo em ataque ao sistema 

capitalista. Em sua teoria, o capitalismo era o principal responsável pela desorientação humana e, portanto, 

defendia a ideia de que a classe trabalhadora deveria unir-se com o propósito de derrubar os capitalistas e 

aniquilar, por completo, a característica abusiva desse sistema que, no seu entendimento, era o maior responsável 

pelas crises vividas cada vez mais intensificadas pelas grandes diferenças sociais. 
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desempenho da empresa para ingressar no programa de carreira internacional e, 

posteriormente, assumir cargos de comando e confiança da organização, contudo, fazia-se 

necessário aprimorar os conhecimentos em administração para “completar”, segundo eles, a 

minha primeira formação no campo da Engenharia de Produção Mecânica.  

Depois de formado e com experiência no mundo do trabalho nacional e internacional, 

eu pressupunha estar preparado para o exercício da profissão, e como adepto das filosofias 

oriundas do modelo Taylorista/Fordista de produção acreditava estar contribuindo com uma 

gestão de trabalho alicerçada na integração de pessoas, empresa e sociedade e, em harmonia 

de prazer com o trabalhador, com alicerce em uma visão humanista, fraterna e idealizadora.  

Com o passar dos anos, formação acadêmica concluída e experiência no mundo do 

trabalho, ingressei como voluntário e passei a atuar como professor da matéria 

Empreendedorismo, em 2002, no Programa de Menor Aprendiz e em Cursos Técnicos do 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial5 (SENAC) de São Paulo e também nos cursos 

técnicos. Essa experiência criou as condições necessárias para que, no ano seguinte, eu me 

tornasse um facilitador (prestador de serviços) para o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas6 (SEBRAE) e, mais tarde, ingressasse como professor universitário. 

Nesse período, fui direcionado a atuar também com projetos setoriais para micro e pequenas 

empresas, em comunidades carente da cidade de São Paulo e no interior do Estado.  

No ano de 2008, participei do Fórum Permanente de Desenvolvimento Regional 

Sustentável, por meio da parceria entre o Governo do Estado de São Paulo e municípios, que 

envolveu o SEBRAE e Instituições representativas da sociedade, incluindo a Fundação em 

que eu lecionava. Nesse processo, o Fórum foi um projeto de fomento ao crescimento 

sustentável, focado em 46 municípios das regiões sudeste e sudoeste do Estado, sendo 

convidado para atuar, junto ao SEBRAE, como professor responsável pela área temática 

Indústria, Comércio e Serviços. Com essa experiência, vivenciei as dificuldades da Gestão 

Pública em elaborar e implantar o Plano Diretor Municipal, que é o instrumento de orientação 

política para o desenvolvimento de determinado Município, principalmente quando se analisa 

                                                 

5 O SENAC tem como missão educar para o trabalho em atividades do comércio de bens, serviços e turismo. 

Disponível em: http://www.sp.senac.br/jsp/default.jsp?newsID=a724.htm&testeira=457/index.htm. Acesso em 

05/03/2017. 
6 O SEBRAE é um agente de capacitação e de promoção do desenvolvimento, criado para dar apoio aos 

pequenos negócios de todo o país. Disponível em: http://www.SEBRAE.com.br/sites/PortalSEBRAE/canais 

_adicionais /o_que_fazemos. Acesso em 07/07/2017. 

http://www.sp.senac.br/jsp/default.jsp?newsID=a724.htm&testeira=457/index.htm
http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/canais%20_adicionais%20/o_que_fazemos
http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/canais%20_adicionais%20/o_que_fazemos
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a distância entre a utilização dos recursos disponíveis do Estado e o verdadeiro alcance para a 

população.  

É nessa atmosfera que eu me envolvia e comecei a questionar as causas desta realidade: 

de um lado o trabalhador bem-sucedido de uma conceituada empresa multinacional americana 

e com um excelente cargo em linha de comando e bom salário; e de outro a dura realidade dos 

meus alunos e cidadãos, muitos deles desempregados e tantos outros vivendo em condições 

sub-humanas de pobreza e miséria.  

Nos atendimentos aos alunos e aos munícipes, eu ouvia depoimentos de tristeza, 

lamento e decepção; e em outras, pelo conhecimento de algumas patologias aprendidas em 

cursos e treinamentos da indústria farmacêutica, detectava casos de suspeita de depressão 

destes cidadãos que, cheios de boa vontade e intenção, justificavam a falta de renda como 

condição desumana que causava diversos problemas, dentre eles: de baixa estima, 

humilhação, famílias inteiras desfeitas e as péssimas condições de moradia com enormes 

consequências físicas e emocionais.  

Nessa experiência, compreendi duramente como a desigualdade e a exclusão social 

prejudicam as pessoas, na medida em que destroem os seres humanos de forma subjetiva; 

condição que me fazia sentir impotente por não poder ajudá-las, principalmente porque muitas 

delas depositavam – na minha figura de professor e gestor – a esperança de um 

esclarecimento para entender tal situação.  

Podemos dizer que, na cultura ocidental, a violência consiste no ato físico, 

psíquico, moral ou político, pelo qual um sujeito é tratado como coisa ou 

objeto. A violência é a brutalidade que transgride o humano dos humanos e 

que, usando a força, viola a subjetividade (pessoal, individual, social), 

reduzindo-a a condição de coisa (SOUZA; SOUZA, 2009, p.143). 

Por essa razão, optei por uma transição da minha vida profissional e atualmente sou 

consultor de negócios e gestor de projetos de atendimento Setor/Segmento7 na área 

educacional do SEBRAE/SP, além de atuar como professor universitário no Master in 

Business Administration Empresarial, da Escola Superior de Administração, Marketing e 

Comunicação (ESPM), que é um curso de formação de executivos na área de Administração, 

                                                 

7 Projeto de Atendimento Setor/Segmento: se caracteriza pela integração, em diferentes estágios, de um conjunto 

de empresas e instituições interdependentes e complementares, articuladas em um modelo de governança, que 

estabelece os resultados do projeto e as estratégias para seu alcance. São estruturados com o público-alvo e 

parceiros envolvidos. Disponível em: http://www.concepcaoconsultoria.com.br/images/upload/file/SEBRAE_ 

SE%202015%20-%20T_I/Documentos%20para%20Consulta/MANUAL%20DE%20PROGRAMAS,%20 

PROJETOS%20E%20ATIVIDADES.pdf. Acesso em 25/08/2017. 

http://www.concepcaoconsultoria.com.br/images/upload/file/SEBRAE_%20SE%202015%20-%20T_I/Documentos%20para%20Consulta/MANUAL%20DE%20PROGRAMAS,%20%20PROJETOS%20E%20ATIVIDADES.pdf
http://www.concepcaoconsultoria.com.br/images/upload/file/SEBRAE_%20SE%202015%20-%20T_I/Documentos%20para%20Consulta/MANUAL%20DE%20PROGRAMAS,%20%20PROJETOS%20E%20ATIVIDADES.pdf
http://www.concepcaoconsultoria.com.br/images/upload/file/SEBRAE_%20SE%202015%20-%20T_I/Documentos%20para%20Consulta/MANUAL%20DE%20PROGRAMAS,%20%20PROJETOS%20E%20ATIVIDADES.pdf
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no qual se estudam matérias de planejamento, economia, finanças, contabilidade, recursos 

humanos e marketing, entre outras. Um consultor de negócios do SEBRAE, dentre algumas 

responsabilidades, também atende diariamente o empreendedor que pretende abrir o seu 

primeiro negócio ou aquele que já possui uma micro e pequena empresa e precisa de apoio 

para buscar um novo posicionamento no mercado, e muitas vezes de empresas que estão à 

beira da falência.  

A missão da Instituição é promover a competitividade e o desenvolvimento sustentável 

dos pequenos negócios e fomentar o Empreendedorismo para fortalecer a economia nacional 

por meio do atendimento às micro e pequenas empresas que atuam em indústria, comércio, 

serviços ou agronegócios, considerando a realização de diagnóstico empresarial, consultoria e 

cursos nas áreas de Gestão de Negócios e Projetos Setoriais (presencial, remoto e/ou 

coletivo). Além de desenvolver o planejamento por meio de planos de negócios; 

empreendedorismo; orientações sobre o Estatuto e Lei Geral das micro e pequenas empresas, 

controles financeiros, análise da viabilidade técnica, econômica e ambiental da empresa, bem 

como orientar os empresários sobre demonstrativos financeiros, fluxo de caixa, estrutura de 

custos e despesas, legislação tributária e análise mercadológica. 

Como professor universitário atuei em diferentes Instituições de Ensino Superior como 

Fundação Karnig Bazarian, situada na cidade de Itapetininga, interior do Estado de São Paulo; 

Faculdade de Engenharia de Sorocaba; Universidade de Sorocaba e Faculdades Anhanguera. 

Os cursos de graduação para os quais lecionei foram Administração, Comunicação e 

Engenharia; e pós-graduação lato-sensu e tecnologia atuando nas matérias de Teoria Geral da 

Administração, Comércio e Serviços, Estratégia Empresarial, Planejamento e Controle da 

Produção, Gestão de Projetos, Marketing e Vendas; e ainda, por dois anos, também fui 

orientador de Trabalho de Conclusão de Curso, integrando a Comissão Interna de Avaliação 

de algumas destas Instituições. 

A partir dessa trajetória compreendi a importância do papel da Educação na aplicação 

dos conceitos de autonomia e liberdade de pensamento, que representam importantes 

instrumentos para a condução e a transformação da sociedade, bem como para a construção 

do futuro de uma nação, com vistas a mais justiça, solidariedade e desenvolvimento humano e 

social. Nesse prisma, é importante refletir sobre questões importantes como Política, Estado, 

Educação e Trabalho, e que apontam para o entendimento de que a justiça social é uma 

demanda da qual a Educação não pode ser furtar, assim, optei pela realização de um Mestrado 

em Educação, justamente por acreditar que é possível, na área da Ciências Sociais, 
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desenvolver um raciocínio de aproximação e ajuda mútua entre a Educação e as Teorias da 

Administração e do Empreendedorismo, pois ainda há muito para ser feito.  

Por tudo isso, tenho certeza que todo o esforço na realização desta pesquisa é 

extremamente enriquecedor para a minha formação pessoal e profissional, porque a partir dela 

estou compreendendo, com maior clareza, os problemas vividos na prática da cidadania em 

detrimento das propostas políticas e econômicas em curso, e assim, estou assumindo o meu 

papel como agente de mudança na minha prática social, como afirma Dias Sobrinho (2005, 

p.05): “[...] especialmente, destaco aqueles que acreditam na possibilidade de fazer da 

educação superior um instrumento de construção de bases mais sólidas para a elevação da 

humanidade”.  

A justificativa deste estudo tem como alicerce a possibilidade de alteração desse quadro 

de desumanização que vem sendo evidenciado por pesquisadores e amplamente divulgado, de 

tempos em tempos, pelos meios de comunicação. Assim como o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), a reportagem veiculada pela Folha Online “Taxa de 

desemprego do Brasil cresce para 8,5% na média de 2015”8 caminha na direção de uma 

proposta que possa contribuir para que um elo dos saberes entre Educação, Administração e 

Empreendedorismo possa auxiliar no entendimento deste problema, e com perspectivas de 

respostas condizentes com a atual realidade política e econômica em curso. Pois, se torna um 

desafio fazer com que a Educação oriente a prática do Empreendedorismo como um 

importante instrumento concreto de alteração deste quadro e uma atividade mediadora no 

interior da prática social da população.  

É necessário realizar esforços para desenvolver uma nova cultura e uma nova maneira 

de pensar em como equacionar este problema, portanto, se consideramos como questões 

importantes o fracasso escolar, o aluno problema, o questionamento sobre a neutralidade da 

Escola que dissemina uma cultura única de formação com alguns pensamentos desconectados 

com os novos tempos e, ainda, a realidade de que muitos postos de trabalho serão extintos, é 

fato que o Empreendedorismo pode ser uma das alternativas para uma reversão desse quadro.   

Dessa forma, propõe-se discutir Educação e Empreendedorismo a partir dos resultados 

apresentados pelo SEBRAE em relação ao Programa Jovens Empreendedores Primeiros 

                                                 

8 Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/03/1750059-taxa-de-desemprego-do-brasil-

cresce-para-85-na-media-de-2015.shtml. Acesso em 16/06/2016. 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/03/1750059-taxa-de-desemprego-do-brasil-cresce-para-85-na-media-de-2015.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/03/1750059-taxa-de-desemprego-do-brasil-cresce-para-85-na-media-de-2015.shtml
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Passos9 (JEPP), criado em 2001 e nacionalizado em 2011, e destinado a fomentar a Educação 

e uma cultura empreendedora. Este Programa considera o seguinte problema: no atual modelo 

político e econômico em curso é preciso disseminar a cultura empreendedora com vistas a 

estimular os comportamentos empreendedores entre crianças e adolescentes, incentivando-os 

à prática do empreendedorismo e o protagonismo juvenil; ao qual apresentamos três 

pressupostos:  

- o atual sistema econômico é resultado da evolução do pensamento social e político que 

superou outros modelos e que se apresenta, até o momento, como a melhor solução para 

incentivar o crescimento econômico;  

- os processos históricos-sociais, políticos, econômicos, e também os rumos que levaram 

o Estado a oferecer ações de combate à desigualdade social para os próximos anos, 

reforçam a necessidade de incentivo e apoio ao Empreendedorismo;  

- a carência de uma cultura empreendedora que possibilite aos agentes educacionais um 

engajamento em ações com características empreendedoras.  

Ainda por pressuposto, esta pesquisa convida para uma reflexão sobre questões 

importantes como Política, Estado, Educação e Trabalho e que apontam para o entendimento 

de que o combate a falta de oportunidades de acesso aos bens culturais para a população, o 

apoio para redução de índices de pobreza e a oferta de justiça social são demandas das quais a 

Educação, a Administração e o Empreendedorismo não podem ignorar. Isso, na medida em 

que a cultura do consumismo, que envolve toda a sociedade, contribui para a disseminação do 

individualismo, egocentrismo, materialismo, hedonismo e, por extensão, na ampliação 

exponencial dos problemas sociais e ambientais. Para esse contexto, além da necessidade de 

investigações, o reconhecemos como relevante para as pesquisas em Educação, uma vez que 

as ideias de cidadania, ética e inclusão social estão presentes nessa área de Conhecimento e 

como temas essenciais para o seu desenvolvimento. 

Para apresentar as discussões apontadas, a dissertação está organizada em três capítulos. 

O primeiro capítulo aborda a trajetória dos cursos de Administração de Empresas por meio do 

resgate histórico e tomando por base a origem norte-americana no contexto do chamado 

pensamento neoliberal, a partir do processo da revolução industrial, sendo também 

                                                 

9 O Programa completo está disponível no link: http://www.SEBRAE.com.br/SEBRAE/Portal%20SEBRAE/ 

UFs/SC/Anexos/Edital%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20Empreendedora%20%20Educa%C3%A7%C3%A 

3o%20B %C3%A1 sica.pdf. Acesso em 16/06/2016. 

http://www.SEBRAE.com.br/SEBRAE/Portal%20SEBRAE/%20UFs/SC/Anexos/Edital%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20Empreendedora%20%20Educa%C3%A7%C3%25A%203o%20B%20%C3%A1%20sica.pdf
http://www.SEBRAE.com.br/SEBRAE/Portal%20SEBRAE/%20UFs/SC/Anexos/Edital%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20Empreendedora%20%20Educa%C3%A7%C3%25A%203o%20B%20%C3%A1%20sica.pdf
http://www.SEBRAE.com.br/SEBRAE/Portal%20SEBRAE/%20UFs/SC/Anexos/Edital%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20Empreendedora%20%20Educa%C3%A7%C3%25A%203o%20B%20%C3%A1%20sica.pdf
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apresentado o Empreendedorismo e sua definição. As discussões estão apoiadas na literatura 

de autores que se dedicam a estudar o mundo do trabalho e suas consequências para gerações 

futuras. Também foi considerada a relação entre a Educação Básica e o Empreendedorismo, 

por meio de estudos disponibilizados no banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e que permitiram conhecer as discussões realizadas no 

meio acadêmico.   

O segundo capítulo apresenta inicialmente a estrutura organizacional do SEBRAE, 

considerando os seus principais aspectos históricos; e abordar a perspectiva da Instituição em 

relação à Educação Empreendedora, temática desta pesquisa, que tem como objeto de estudo 

o Programa JEPP. Assim como o Programa Nacional de Educação Empreendedora e a 

Formação de Jovens Empreendedores, o JEPP compõe o Programa de Educação 

Empreendedora para o Ensino Fundamental. 

No terceiro capítulo é desenvolvida a análise sobre o JEPP, contextualizado na realidade 

da nossa sociedade e sem perder o contexto mundial; e também registrando as características 

constituintes do espaço educativo investigado e destaque a valores e princípios com seus 

projetos sociais e estrutura administrativa pautada no pressuposto da necessidade do 

envolvimento com a comunidade por meio de tais projetos. Além de discorrer sobre o 

percurso metodológico e os instrumentos utilizados para a construção dos dados da análise e 

de apresentar a historicidade do ambiente de trabalho que originou o estudo, validam-se as 

premissas iniciais e os pressupostos da pesquisa, bem como as possíveis contribuições do 

estudo para o meio acadêmico no âmbito da Educação, do Ensino e do Empreendedorismo.  

As considerações finais nos mobilizam a refletir sobre o Ensino do Empreendedorismo 

e como esse se desvela, no ambiente escolar, em possibilidade de formação e 

desenvolvimento de uma cultura empreendedora voltada à formação de jovens com princípios 

e comportamento empreendedor. 
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CAPÍTULO I – CAMINHO PERCORRIDO PELOS CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO 

E O EMPREENDEDORISMO 

Nos estudos de resgate histórico sobre a trajetória da Administração e do 

Empreendedorismo, por hipótese, é razoável afirmar que estes campos do saber são 

características comuns da sociedade humana que, ao longo dos anos, se consolidaram 

importantes no contexto histórico e social. 

Se tomarmos como referência os Reis do passado, os Senhores Feudais ou os atuais 

Presidentes, todos apresentam um elo com a Administração na medida em que tomam 

decisões para orientar as Nações e os rumos da humanidade, como por exemplo Napoleão 

Bonaparte e a Revolução Francesa, além do Iluminismo com novas ideias alterando as 

concepções da época. Na mesma linha, estão os pensadores empreendedores revolucionários 

que inovam em inventos a partir do pensamento de Karl Marx e sua noção sobre o socialismo, 

oferecendo um campo fértil de reflexões tão presentes em nossos dias ou de inventores 

pensadores que desenvolvem tecnologias que alteram o cotidiano dos indivíduos e das 

relações humanas, por meio da eletricidade, de televisores, celulares e computadores que, 

atualmente, parecem ser imprescindíveis à sociedade.  

No entanto, nesta pesquisa, a Administração é entendida como profissão moderna do 

Conhecimento, claramente organizada e legalmente reconhecida, e que assumiu no chamado 

pensamento liberal uma identidade única, não mais encontrada em outras formas de 

organização social e com os mesmos sentidos e usos assumidos nesse contexto.  

Diante do exposto, toma-se por base o período da evolução da humanidade denominada 

Revolução Industrial, a partir do desenvolvimento da Segunda Revolução (1860-1914), tendo 

por base a origem na sociedade norte-americana. Esse período histórico foi caracterizado por 

profundas transformações na sociedade, com as quais o modelo feudal foi superado pelo 

modelo capitalista de se organizar, fortemente marcado pelo avanço tecnológico e superando 

as antigas ferramentas de trabalho por modernas máquinas, potencializadas pela substituição 

da força humana e pela força motriz que resultou em novo modelo de produção fabril e na 

superação do modelo de produção humana.  
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Para acompanhar o espírito modernizante desse tempo, foi necessário estudar as muitas 

necessidades do “mundo do trabalho”, como referem-se alguns autores em relação à crescente 

ideia de planejar, organizar, executar e controlar a produção pelas organizações burocráticas, 

isso a partir do final do século XIX e início do século XX (BRESSER PEREIRA, 1986)10. 

Também nesse período, os Estados Unidos da América consolidaram o domínio econômico e 

político e passaram a ser reconhecidos como o país integrante das grandes potências 

industriais no globo terrestre, particularmente após as duas grandes guerras mundiais.  

Esse modelo modernizante alterou o quadro de organização da sociedade americana e 

influenciou fortemente o desenvolvimento de uma nova formação social, caracterizada pela 

técnica e, cada vez mais, pela especialização, o que contribuiu para o entendimento da 

necessidade de profissionais capazes de atuarem com análises e em funções de atividades de 

produções industriais. Tais acontecimentos foram potencializados ao mesmo momento que 

estavam em curso os estudos de novos pensadores que se dedicavam à investigação 

fundamentada na razão como fonte de explicação dos diversos fenômenos oriundos daquela 

sociedade. O intuito era o de encontrar uma maneira para explicar o mundo, marcada pelo 

avanço científico e com o uso da tecnologia, com o contínuo progresso e domínio dos 

recursos a serviço de benesses para a humanidade. 

O ambiente empresarial foi marcado por importantes acontecimentos em sua sucessão, 

até o momento marcada por empresas consideradas familiares, por maioria, herdadas pelos 

filhos que conduziam o processo de transição com a responsabilidade de conduzir a empresa 

com nova realidade em curso “uma nova rede de relacionamentos sociais entre diretores e 

administradores, que foi gradativamente transferindo a gestão das empresas” (BOLTANSKI 

& CHIAPELLO, 1999, p.96)11. E assim, estabelecendo uma clara divisão entre a propriedade 

privada e a administração empresarial, resultante no modelo de especialização dos espaços 

ocupacionais dos proprietários que assumiram, progressivamente, funções de acionistas. 

Essa realidade criou as condições necessárias para que os cargos de comando, 

pressionados a acompanhar o ritmo imposto em mudanças orientadas na administração da 

eficiência e no aumento de lucratividade, produtividade e redução dos custos, se adaptassem 

                                                 

10 O modelo competitivo que dominou a Inglaterra e os Estados Unidos. em meados do século XIX, “talvez” 

tenha sido uma exceção histórica, pois já no tempo de Marx, “formas monopolísticas de apropriação do 

excedente começavam a se manifestar, através de processos de concentração (em mãos de poucos capitalistas) e 

centralização (fusão de empresas para a formação de grandes unidades produtivas financeiras) do capital” 

(BRESSER PEREIRA, 1986, p.37). 
11 Tradução nossa.  
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ao novo modelo de gestão empresarial, pautando-se em parâmetros e critérios técnicos para as 

tomadas de decisões.  

Como consequência da competitividade instalada, quanto maior a empresa se tornar, 

maiores se apresentam as conseqüências oriundas das dificuldades administrativas, cada vez 

mais complexas na medida em que passam a apresentar um volume alto de racionalidade no 

chamado mundo do trabalho, e este fortemente caracterizado pela burocracia. Por 

consequência, altera-se o antigo modelo do administrador do patrimônio, até então 

reconhecido como o herdeiro da propriedade, passando a exigir uma administração 

profissional assalariada e adequada aos novos tempos, gerindo os negócios dos acionistas, 

nomeados nos Estados Unidos como “managers”, e no Brasil como “gerentes”, sendo os 

engenheiros12 os profissionais que assumiram, em um primeiro momento, a nova função.  

Segundo Hobsbawm (2003, p.72), foi principalmente após a crise de 192913 que os 

novos administradores conquistaram uma representatividade importante na sociedade norte-

americana, isto porque esse período foi fortemente caracterizado por altas taxas de juros e um 

excesso de produção de bens, que originou a necessidade de escoar todo o excesso de insumos 

produzidos. Cenário ao qual, para evitar fugas de investimentos e de capitais pelos 

investidores, o governo americano adotou a estratégia da política deflacionista como esforço 

para frear o ânimo da migração dos investimentos para outros países. Como consequência, por 

todo o globo terrestre um número significativo de investimentos foi direcionado para as bolsas 

americanas, o que contribuiu para um surto de especulações sem precedentes na história do 

mercado financeiro.  

Na prática, cada ação passou a ter uma supervalorização em relação ao seu custo real, o 

que permitiu a criação de sociedades fictícias. Soma-se, ainda, a consequência do aumento 

dos processos de automação industrial marcado por índices de produtividades cada vez mais 

altos, obrigando empresas a promoverem intensas campanhas publicitárias para venda a 

crédito e de maneira exponencial, para que os produtos produzidos em excesso encontrassem 

compradores. Contudo, o esforço liderado pela publicidade, apesar de estimular o consumo 

                                                 

12 A demanda pelos engenheiros, desde o início da industrialização, pode ser explicada pelo fato de que este 

profissional é, em alguma medida, o primeiro economista e o primeiro administrador pela própria natureza de 

sua atividade, pois em um contexto de projetos de grande escala e com uma economia capitalista, a sua função 

torna-se, ao mesmo tempo, econômica e técnica (DINIZ, 2001).  
13 De acordo a análise de Hobsbawm (2003), a Administração científica resultou sobretudo da grande depressão 

e da concentração econômica. 
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em grande escala, não conseguiu evitar a falência de inúmeras empresas, isso porque a 

demanda pelos produtos ainda foi muito inferior em relação à oferta.  

Nesse momento da história foram desenvolvidos inúmeros estudos em Administração, 

explorando os métodos, os tempos e os movimentos nos processos de fabricação. Esses 

estudos foram adotados pelos novos administradores, pautando os conhecimentos teóricos e 

técnicos na prática do exercício do trabalho em empresas e proporcionando uma expressiva 

redução de custos de todos os processos de fabricação dos produtos, o que garantiria o lucro 

empresarial. Na época, toda a sociedade americana reconheceu o trabalho dos novos 

administradores que foram aclamados como os verdadeiros heróis da economia daquele país, 

assumindo, então, importância nas mais elevadas camadas sociais norte-americanas.  

Por todo o exposto, para garantir de maneira legítima essa nova postura profissional 

caracterizada dentro das empresas por um modo sistêmico com regras e procedimentos de 

trabalhos, se faz necessária a criação de um processo de aprendizagem escolar formal e que 

ofereça condições para a apropriação de um diploma. E assim, nesse momento, a qualificação 

profissional passa a caracterizar-se pela longa passagem na Escola e oferece aos novos 

administradores uma possibilidade de se alterar a antiga valia do processo de sucessão do 

patrimônio, facilmente encontrado no interior de pequenas e médias empresas que, em sua 

grande maioria, eram chamadas de “empresas familiares”, nas quais as linhas de comando e 

decisões estratégicas eram determinadas por herança e não pela competência empresarial.  

Os registros dos primeiros cursos da nova profissão no continente americano ocorrem 

no final do século XIX, período em que o governo norte-americano instituiu a 

Administração14, na “Wharton School”, em 1881, e o governo brasileiro um pouco mais tarde, 

em 1952, razão pela qual o presente estudo tem por base a origem norte–americana do curso 

de Administração de Empresas. Para se ter ideia do atraso, no ano de implantação do primeiro 

curso de Administração de Empresas no Brasil, nos Estados Unidos da América já se 

formavam, por ano, em torno de 50 mil bacharéis, 4 mil mestres e 100 doutores nessa área. 

                                                 

14 Já no início do processo de criação da disciplina, o engenheiro francês Henry Fayol (1841-1925), considerado 

um dos “pais fundadores” da disciplina, visava elaborar uma “doutrina administrativa permitindo, de uma parte, 

afirmar que a Administração era uma ocupação com suas regras próprias, consumando assim a ruptura com uma 

direção cuja legitimidade decorria da propriedade, e, de outra parte, abrir a via rumo ao ensino profissional” 

(BOLTANSKY; CHIAPELLO, 1999, p.96). Em seu livro “Administration Industrielle et Généralle”, publicado 

inicialmente como artigo “Bulletin de La Societé de l´industrie minérale”, Fayol enfatiza, sobre três (da primeira 

parte), o problema da necessidade e da possibilidade de um ensino de Administração (AKTOUF, 1989, pp.61-

65). 
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Para incluir a administração profissional na sociedade, o governo brasileiro elegeu o 

modelo norte-americano e passou a adotar o mesmo Projeto Pedagógico, abarcando as 

estruturas organizacional e pedagógica que se caracterizaram na forma material das 

Instituições, passando pela adoção dos mesmos livros, manuais e Currículos e das mesmas 

técnicas e nomenclaturas. Muitas vezes incluindo, também, os mesmos professores além do 

modelo de financiamento para cursos de Pós-graduação por meio da oferta de bolsas de 

estudos de Instituições de pesquisa e desenvolvimento dos Estados Unidos da América, 

evidenciando, portanto, a forte influência norte-americana no sistema de aprendizagem 

brasileiro, como apontam diversos autores15. 

1.1 – A Administração e suas influências teóricas  

Para uma melhor discussão sobre os estudos dos pesquisadores no campo de atuação da 

Administração e do Empreendedorismo, optou-se por abordar o entendimento que se tem 

sobre o conjunto das ideias que caracterizavam a sociedade americana no final do século XIX 

e no início do século XX, e que influenciaram os trabalhos realizados pelos pensadores desse 

período. Nesse sentido, é importante destacar os estudos de Frederic Taylor, aplicados aos 

modelos industriais como uma nova proposta de trabalho e que deu origem à Administração 

Científica.  

Posteriormente, os seus estudos receberam grande influência de Henry Ford que, aos 

poucos e com o passar do tempo, foi sendo adaptada para atender às necessidades da 

sociedade envolvida e estudada por outros importantes pensadores. Todos os fatores 

discutidos no capítulo anterior contribuíram para o entendimento da necessidade de criação 

dos cursos de Administração de Empresas nos Estados Unidos da América e, ainda, em todos 

os países que adotaram o modelo taylorista/fordista, assim como o Brasil. 

O americano Frederic Winslow Taylor (1856-1915) foi operário industrial metalúrgico, 

engenheiro mecânico e economista. Com o seu trabalho, além de vivenciar o crescimento 

norte-americano industrial, procurou compreender o processo de produção, que o levou, em 

1911, a publicar o livro “Scientific management”16, reconhecido por trazer os Princípios da 

                                                 

15 STORCK, Vera Suely. Notas para a história da Administração brasileira: origens e desenvolvimento. Revista 

da Administração de Empresas, 23, pp.57-62, jul set 1983; MARTINS, Carlos Benedito. Surgimento e 

expansão dos cursos de Administração no Brasil (1952-19830). Ciência e Cultura. Revista da Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência, 41, 7, pp.663-676, jul 1989; MOTTA, Fernando Prestes. A questão da 

formação do administrador. Revista de Administração de Empresas, 23, pp.53-55, out/dez 1983.  
16 The principles of scientific management (HARPER & BROS, 1911). 
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Administração Científica. A obra preconiza o aumento da produtividade, a redução dos custos 

de produção e, por extensão, uma maior lucratividade. Mundialmente reconhecido pelo meio 

empresarial como o pai da Administração Moderna. Taylor se dedicou aos estudos da 

organização do trabalho e desenvolveu técnicas que permitem analisar as atividades 

adequadas a cada posto de trabalho, todas com mensurações que possibilitaram a construção 

de práticas racionais e científicas, obtendo como resultados o aumento produtivo e a melhoria 

nos processos qualitativos com o máximo aproveitamento laborativo e a máxima eficiência.  

Compreende um sistema de exploração industrial com normas voltadas para 

o controle dos movimentos do ser humano e da máquina no processo 

produtivo (psicotécnica e organização racional do trabalho), além de 

pagamento da produtividade, com o qual se procurou alcançar o máximo de 

rendimento com o mínimo de tempo e de atividade. Foi muito utilizado para 

o desenvolvimento de sistemas de racionalização e controle do trabalho 

fabril (CARVALHO, 2005, p.02).  

Na concepção de Taylor (1911) “[...] para cada trabalho, há uma ciência desse trabalho, 

e o que pode ser feito pela máquina não deve ser feito pelo homem” (GUIDA, 1980, p.44), e 

muitos estudiosos do assunto entendem que suas ideias foram realizadas no ambiente 

empresarial de forma notável e de modo sistêmico, seguindo uma implantação do modo como 

preconizava Descartes na organização do trabalho. Os estudos de Taylor nos ajudam a 

compreender que qualquer trabalho desenvolvido de forma manual, sendo qualificado ou não, 

pode ser entendido e desenvolvido por meio da aplicação do conhecimento fundamentalmente 

científico. Mas para o sucesso dessa implementação, o autor preconizava a substituição da 

antiga figura do gerente proprietário para o gerente científico, ou seja, um administrador de 

empresas. 

Nesse contexto, há quem afirme que o trabalho desenvolvido por Taylor possa ser 

entendido como o controle do capital por meio do trabalho, uma vez que nesse processo existe 

também um controle total sobre as decisões originadas ao longo desta pesquisa. Como explica 

Braverman (1977, p.72), passa a existir uma divisão do pensar racional pelo gerenciamento 

científico e pela ação de fazer função atribuída ao operário: “Todo possível trabalho cerebral 

deve ser banido da oficina e centrado no Departamento de Planejamento ou Projeto”.  

Para que as ideias de Taylor se concretizassem nas empresas se fez necessária a 

presença do gerente científico e também do trabalhador melhor preparado, portanto, mais 

qualificado, com habilidades e competências adequadas para se fazer cumprir as ordens 

dadas. De certa forma, o trabalho vivo se tornou também uma máquina e inicia uma 
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preparação para a classe trabalhadora inaugurada por inúmeros treinamentos adequados para a 

execução de cada função dentro das empresas. Esse raciocínio também contribuiu, 

sobremaneira, para a vitória norte-americana, em especial na Segunda Guerra Mundial, como 

aponta Drucker (2000, p.21): 

Afinal, o maior impacto de Taylor foi provavelmente em treinamento. Cem 

anos antes dele, Adam Smith havia dado como certo que seriam preciso pelo 

menos cinqüenta anos de experiência para que uma região obtivesse as 

aptidões necessárias à produção de produtos de alta qualidade [...] Os 

Estados Unidos, inicialmente na Primeira Guerra Mundial, mas acima de 

tudo na Segunda, aplicaram sistematicamente a abordagem de Taylor para 

treinar “homens de primeira classe” em poucos meses [...] aplicando a 

Gerência Científica, a indústria americana treinou trabalhadores totalmente 

desqualificados, muitos dos quais antigos meeiros criados em um ambiente 

pré-industrial, transformando-os entre sessenta e noventa dias, em 

soldadores e construtores de navios de primeira classe. Pessoas dessa mesma 

espécie foram igualmente treinadas para que, dentro de poucos meses, 

produzissem instrumentos ópticos de precisão, de qualidade superior àquela 

dos alemães – além disso, em linhas de montagem. Esse fator, mais que 

qualquer outro, explica porque o país conseguiu derrotar o Japão e a 

Alemanha. 

Até esse momento da história, os modelos de controle do trabalho e do trabalhador eram 

incorporados dentro das fábricas por modelos pouco científicos, não adequados ao modelo de 

produção da época e utilizando métodos de instituições não privadas, como por exemplo, o 

exército. Mas tal modelo se mostrou ultrapassado para as novas exigências, isto porque a 

simples adoção de normas de controle e as formas de comportamento não alcançaram os 

mesmos resultados quando comparados com estudos mais aprofundados de aumento 

produtivo. Fica evidente a necessidade de formação do gerente científico, que representou 

uma mão-de-obra melhor preparada para assumir os novos desafios empresariais com a 

formação específica em curso de Administração. Posteriormente, houve a qualificação dos 

trabalhadores com a realização de treinamentos; buscava-se, a todo o momento, o estudo da 

disciplina produtividade que se traduziu no centro dos conteúdos criados nos referidos cursos.  

Com o passar do tempo, esta nova filosofia de organização no ambiente produtivo foi 

adaptada por Henry Ford (1863-1947).  

Henry Ford: empresário norte-americano, pioneiro na indústria 

automobilística, inovou os processos de produção com a introdução da linha 

de montagem na fabricação em série dos automóveis. Iniciou como 

mecânico aos 16 anos, com 30 anos montou um automóvel, peça por peça 

(concluiu com 36 anos), em 1903 fundou a Ford Motor Company com 

acionistas. Em 1919 tornou-se sócio majoritário da empresa, foi o primeiro 

fabricante a tornar o automóvel um produto de massa com o barateamento 
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dos custos de produção – o Modelo T foi o modelo mais popular dos EUA. 

Durante a 2ª guerra mundial construiu a maior linha de montagem para 

produzir os bombardeiros B-54 (CARVALHO, 2005, p.02). 

Ford foi o primeiro empresário a aplicar o método da montagem em série que permitiu 

produzir uma grande quantidade de automóveis em menos tempo e com menor custo, em 

consequência do seu estudo de repetição do trabalho, de divisão e continuidade alicerçada no 

mantra de tornar o processo cada vez mais produtivo e intenso e com mais economia. “O que 

caracteriza Ford é ter utilizado todas essas contribuições anteriores, como fito de tornar sua 

empresa eficiente, compreendida esta eficiência de um lado como produção, motivação e 

salário máximos; e de outro, como custos e preços mínimos” (GUIDA, 1980, p.97).  

Na compreensão de Ford, o controle sobre o processo produtivo preconizado pela 

gerência científica, proposta por Taylor com seus procedimentos e tempos padronizados, 

deveria ser introduzido e orquestrado aos dispositivos das máquinas, pois com a 

automatização seria possível padronizar toda a operação necessária ao processo produtivo, 

além de possibilitar o tempo adequado para cada etapa de realização do trabalho. Não se pode 

afirmar, de maneira intencional ou não, mas o modo usado por Ford conseguiu equacionar 

também um problema social em curso, na medida em que muitos trabalhadores ofereceram 

forte resistência com diversas manifestações e lutas às transformações que estavam 

acontecendo. 

Ao estudar a história da evolução da ciência da Administração é oportuno destacar a 

Teoria Clássica desenvolvida na Europa pelo engenheiro Jules Henri Fayol (1841-1925) que 

nasceu na França e trabalhou na extração de minérios. Este preconizava princípios 

semelhantes aos da Administração Científica desenvolvida por Taylor e Ford, porém, com 

ênfase no comando e assumindo a premissa de que a empresa é um sistema fechado que deve 

controlar todas as partes que se relacionam diretamente, porque elas são interdependentes e a 

sincronia teria como resultado o sucesso empresarial incluindo os mais altos níveis de 

comando para a obtenção do lucro.  

Mas o trabalho de Fayol só foi reconhecido com a obra Administration Industrielle et 

Generale17 – Administração Industrial e Geral – publicada em Paris, em 1916, que 10 anos 

mais tarde, por iniciativa do conceituado International Management Institute (Instituto 

                                                 

17 Administration índustrielle et générale: prévoyance, organisation, commandement, coordination, controle 

Paris (FAYOL, 1916).    



36 

Internacional de Gestão), de Genebra, traduzida para o alemão e o inglês, e para o português 

em 1950, pela Editora Atlas de São Paulo. 

Por conta desse atraso na disseminação das ideias de Fayol, muitos estudiosos do 

assunto simplesmente ignoraram as cinco funções defendidas por esta Teoria e que deveriam 

ser implantadas pela gerência administrativa: o planejamento que se traduz em planificar a 

tarefa a ser executada, utilizando todos os recursos disponíveis para este fim; o comando que 

significa ter a autoridade de decisão sobre as tarefas executadas; a organização que é o modo 

pelo qual as partes que compõem cada tarefa estejam determinadas a cumpir sua função, 

levando-se em conta que cada componente esteja em seu devido lugar para a execução de 

cada etapa da tarefa; o controle que é a fiscalização por meio de registros administrativos; e, a 

coordenação que deve ordenar e integrar as tarefas a serem executadas. Essas funções 

deveriam ser estudadas por todos os atores empresariais, o que sugeriu o desenvolvimento de 

uma teoria administrativa possível de ser ensinada. Foi, então, que Fayol desenvolveu a sua 

teoria, como apresenta Carvalho (2005, p.02) no trecho a seguir: 

[...] paralelamente a Taylor, defendia quatorze princípios básicos de 

administração geral (916: “Administração Geral e Industrial”) de qualquer 

tipo de negócio-empresa: Divisão do trabalho – especialização de todos os 

funcionários favorecendo a eficiência e a produtividade; Autoridade e 

responsabilidade – autoridade das chefias em estabelecer ordens de serviço, 

e sua responsabilidade em contrapartida; Unidade de comando – para cada 

trabalhador ordens de serviço emitidas apenas por um chefe, evitando 

contra-ordens; Unidade de direção – o controle único é possibilitado com a 

aplicação de um plano para grupo de atividades com os mesmos objetivos; 

Disciplina – estabelecimento de regras de conduta e de trabalho válidas para 

todos os funcionários; Prevalência dos interesses gerais – interesses gerais da 

organização devem prevalecer sobre os individuais; Remuneração – 

suficiente para garantir a satisfação dos funcionários e da própria 

organização; Centralização – atividades vitais da organização e sua 

autoridade devem ser centralizadas; Hierarquia – defesa incondicional da 

estrutura hierárquica; Ordem – mantida em todos níveis da organização; 

Eqüidade – justiça em toda organização, justificando a lealdade e a devoção 

de cada funcionário à empresa; Estabilidade dos funcionários – atua 

positivamente sobre desempenho da empresa e o moral dos funcionários; 

Iniciativa – capacidade de estabelecer um plano e cumpri-lo; Espírito de 

corpo – trabalho conjunto, facilitado pela comunicação dentro da equipe com 

consciência de classe.  

Ao analisar a trajetória da Administração, pode-se afirmar que a proposta de Taylor e 

Ford estava centrada no estudo das tarefas do processo de produção, sendo essa alicerçada no 

uso da racionalidade metodológica e pela busca de divisão das tarefas. Enquanto que o estudo 

de Fayol estava apoiado nas tarefas da organização empresarial como possibilidade de 
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oferecer uma estrutura formalizada empresarial e direcionada para os mais altos níveis de 

comando gerencial, que deveriam adotar funções administrativas. Mesmo assim, outras 

correntes de pensamentos também são consideradas importantes e contribuíram no processo 

contínuo e constante de busca pela compreensão da Administração, entendida como Ciência.  

Nesta pesquisa, optou-se destacar especialmente contribuição dos estudos oferecidos 

pelas Ciências Sociais e Humanas que, embora distintas, no entendimento deste pesquisador 

estão interligadas e oferecem um rico e proveitoso diálogo, destacando-se nesse campo de 

estudo, as ideias de John Dewey (1859–1952) com a filosofia pragmática e de Kurt Lewin 

(1890–1947) com a psicologia dinâmica.  

As concepções de Dewey e Lewin foram os alicerces para o estudo das contribuições do 

cientista social Elton George Mayo (1880–1949), nascido na Austrália, fundador da Teoria 

das Relações Humanas que, com o passar dos anos, recebeu novo axioma de ideias que se 

chamou de Teoria do Comportamento Organizacional, representando uma forte oposição aos 

estudos de Taylor, Ford e Fayol, na medida em que buscou desenvolver a humanização das 

pessoas com vistas à democratização da Administração.  De acordo com Chiavenato (2000), a 

Teoria das Relações Humanas surgiu nos Estados Unidos como consequência das conclusões 

da Experiência em Hawthorne, desenvolvida por Elton Mayo e seus colaboradores, e que 

inaugurou um movimento de reação e oposição à Teoria Clássica da Administração.  

Os estudos de Mayo foram realizados no ano de 1929, na fábrica de equipamentos e 

componentes telefônicos Western Eletric Company, nos Estados Unidos da América, na 

cidade de Chicago, com o propósito de pesquisar se as condições físicas de trabalho eram 

influência, direta ou indireta, sobre a eficiência e a produtividade dos operários. A pesquisa 

foi realizada em quatro fases com dois grupos de trabalho: o grupo de observação que foi 

submetido a condições diferenciadas para o estudo da pesquisa; e o grupo de controle, ao qual 

foram aplicadas condições usuais de trabalho. Em um primeiro momento procurou-se 

identificar quais eram os efeitos da iluminação sobre o rendimento dos operários, sendo que o 

grupo de controle foi submetido à intensidade contínua de luminosidade, enquanto que ao 

grupo experimental foi aplicada uma intensidade variável de luminosidade.  

Nessa experiência, não foi encontrada variação entre o grau de luminosidade e o 

rendimento dos trabalhadores, e sim a comprovação da influência dos fatores psicológicos na 

produtividade de cada operário; como continuidade da pesquisa foram investigados os campos 

sociais compreendidos no trabalho em equipe e pautados pelos mesmos objetivos de cada 

operário, em 12 etapas, como explica Chiavenato (2000, p.98):  
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1. Estabelecer a capacidade de produção em condições normais. 2. 

Isolamento do grupo experimental na sala de provas. 3. Separação do 

pagamento por tarefas do grupo experimental. 4. Intervalos de 5 minutos na 

manhã e na tarde. 5. Aumento dos intervalos de descanso para 10 minutos. 6. 

Três intervalos de 5 minutos pela manhã e o mesmo pela tarde. 7. Retorno a 

dois intervalos de 10 minutos (manhã + tarde). 8. Saída do trabalho às 16:30 

hs. e não mais às 17:00 hs. 9. Saída do trabalho às 16:00 horas. 10. Retorno à 

saída às 17:00 horas. 11. Semana de 5 dias com sábado livre. 12. Retorno às 

condições do 3o. período.  

A partir desse estudo18, conclui-se que as empresas se constituem no conjunto de seres 

humanos que, por características únicas, necessitam de estímulos e incentivos refletindo em 

motivação, felicidade e prazer na sua prática diária, e assim, tornar possível a união entre os 

interesses individuais e coletivos dos trabalhadores com os objetivos organizacionais. Por 

hipótese, o termo motivação passou a ser estudado por pesquisadores de diferentes campos do 

saber e ao longo dos anos, apresentando-se como um desafio para estes, na medida em que 

cada ser humano é um único ser e cada organização também apresenta mecanismos 

específicos e oriundos da relação organizacional.  

Outro ponto importante a ser abordado é o desenvolvimento dos seis princípios 

estruturais da Escola de Relações Humanas, como destaca Elton Mayo (1932): 

- o nível de produção como resultante da integração social e não somente pela 

característica física do trabalhador ou capacidade individual de fazer movimentos 

eficientes em tempos pré-determinados;  

- o comportamento social do empregado que age não como indivíduo, e sim como 

membro de um grupo;  

- as recompensas e as sanções sociais, isto porque os trabalhadores que tinham baixo 

índice de produtividade perderam o respeito dos colegas, havendo, portanto, uma 

necessidade de reconhecimento do grupo para sua motivação;  

- a formação de grupos informais, o que contradiz a formalidade; 

- as relações humanas desenvolvidas e oriundas do contato entre os indivíduos e demais 

integrantes do grupo;  

                                                 

18 Para melhor compreensão do estudo, consultar: CABESTRE, S. A.; SANTOS, V. M.; FIRMINO, S. F. 

Interfaces entre gestão da informação e do conhecimento, redes sociais e relacionamento interpessoal no âmbito 

organizacional. In: Anais do VII Congresso Brasileiro Científico de Comunicação Organizacional e de 

Relações Públicas – ABRAPCORP 2013 – Teorias e Métodos de Pesquisa: entre a tradição e a inovação, maio / 

2013. Brasília – DF. 
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- a importância da descrição da função, isso porque ficou comprovado que a divisão do 

trabalho e a especialização não eram seguidas por todos os operários que, por vezes, 

trocavam de função entre si para evitar a monotonia do trabalho, constatação que sugeriu a 

necessidade de também contemplar os aspectos emocionais, pois foram observados 

comportamentos ‘irracionais’ e não planejados dos operários em sua atuação trabalhista. 

Constata-se, assim, que nesse momento histórico há divergências entre a Teoria 

Clássica e a Teoria das Relações Humanas, nos campos social, político, econômico e 

administrativo, e para evitar o descompasso entre elas, o intelectual alemão jurista e 

economista Maximillian Weber (1864-1920), considerado um dos fundadores da Sociologia e 

com enorme capacidade de interpretar a sociedade, elaborou a Teoria da Burocracia entendida 

como uma maneira de organização humana por meio da racionalidade e fins pretendidos. O 

estudo de Weber possibilitou ao pesquisador suíço Ferdinand de Saussure (1857-1913), 

linguista e filósofo, desenvolver, em 1950, a Teoria Estruturalista com os estudos da 

linguística, como relatado na obra de Rodrigues (2008, p.01):  

Para se estabelecer como ciência, a linguística necessitava definir seu objeto 

e obter um método que atendesse ao estudo desse objeto. O pesquisador 

suíço Ferdinand de Saussure, atento a essa necessidade e com uma enorme 

capacidade de ler e processar o conhecimento lingüístico da humanidade de 

então, no final do século XIX e limiar do século XX, foi quem primeiro 

delimitou esse objeto, a língua, e municiou aos lingüistas de um método, o 

estruturalismo. O objetivo deste artigo é evidenciar a importância de se reler 

Saussure.  

No entanto, não se pode afirmar, mas por hipótese é possível dizer que os adeptos desta 

Teoria, apoiados nos estudos de Weber e Saussure, surgem como vertente dessas Teorias, 

incorporando também a compreensão da Teoria das Relações Humanas. Nesse sentido, estes 

estudiosos se dedicam a compreender as organizações por meio do entendimento do ambiente 

interno com suas estruturas e nas relações com o ambiente externo e com as demais 

organizações, afirmando existir uma interdependência entre elas que se cristalizam por grupos 

de pessoas que, de forma intencional, desejam atingir determinados objetivos como, por 

exemplo: grupos militares, instituições de ensino, instituições religiosas, instituições 

hospitalares, instituições prisionais e instituições financeiras.  

Nessa filosofia, existe a sociedade maior e a sociedade das organizações que se inter-

relacionam entre si com o mesmo propósito e buscam, na racionalidade, uma adequação dos 

meios existentes aos fins. Desse modo, a organização passa a ser abordada não mais como um 

sistema fechado, e sim como um sistema aberto que se relaciona com o ambiente externo ao 
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assumir o conceito de estrutura, caracterizada pela totalidade que é formada a partir de partes 

inter-relacionadas. Assim, ocorre uma forma de abordagem mais generosa que leva em conta 

a análise da formalidade e da informalidade organizacional como recompensas dos grupos 

sociais e materiais, assumindo que os conflitos organizacionais são características inevitáveis 

desse modelo.  

Enquanto que na Teoria Inicial da Administração ocorre uma abordagem do homem 

econômico e na Teoria das Relações Humanas o homem do ponto de vista social, a Teoria 

Estruturalista entende o homem da organização que, dentre suas características, é um 

indivíduo que executa várias funções em várias organizações. É oportuno mencionar o 

surgimento da proposta da Teoria dos Sistemas de Ludwig von Bertalanffy, por volta dos anos 

50, como relata Chiavenato (2004, p.474):  

A Teoria Geral dos Sistemas surgiu com os trabalhos do biólogo alemão 

Ludwig von Bertalanffy. l A Teoria Geral dos Sistemas não busca solucionar 

problemas ou tentar soluções práticas, mas produzir teorias e formulações 

conceituais para aplicações na realidade empírica. Os pressupostos básicos 

da Teoria Geral dos Sistemas são: a. Existe uma tendência para a integração 

das ciências naturais e sociais. B. Essa integração parece orientar-se rumo a 

uma teoria dos sistemas. D. A Teoria dos Sistemas constitui o modo mais 

abrangente de estudar os campos não-físicos do conhecimento científico, 

como as Ciências Sociais. E. A Teoria dos Sistemas desenvolve princípios 

unificadores que atravessam verticalmente os universos particulares das 

diversas ciências envolvidas, visando ao objetivo da unidade da ciência. F. A 

Teoria dos Sistemas conduz a uma integração na educação científica.  

A partir de 1970, esta Teoria sofreu uma adaptação para a Administração que também 

tem um ponto de toque na Teoria da Contingência, isso no ano de 1972. De acordo com o 

sentido de uso, a palavra contingência pode ser entendida quando a organização de um 

sistema aberto está interagindo com o meio ambiente constantemente, como explica 

Chiavenato (2004, p.498):  

[...] a palavra contingência significa algo incerto ou eventual, que pode 

suceder ou não, dependendo das circunstâncias. Refere-se a uma proposição 

cuja verdade ou falsidade somente pode ser conhecida pela experiência e 

pela evidência, e não pela razão. A abordagem contingencial salienta que 

não se alcança a eficácia organizacional seguindo um único e exclusivo 

modelo organizacional, ou seja, não existe uma forma única e melhor para 

organizar no sentido de se alcançar os objetivos variados das organizações 

dentro de um ambiente também variado.  

Esse meio ambiente oferece todos os recursos dos quais se precisa para que ocorra o 

desenvolvimento de sua atividade organizacional com os resultados desejados. Assume-se, 
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então, a interdependência de existência de três fatores necessários no sistema de toda e 

qualquer organização: as entradas – que são todos os recursos necessários extraídos do 

ambiente para a organização, caracterizados por investimentos, recursos financeiros, 

informações, insumos, pessoas, maquinário, entre outros; os processos de transformação dos 

recursos de entrada em produtos e serviços – inclui a capacitação profissional dos 

funcionários; e os recursos de saída – que se caracterizam por produtos acabados e destinados 

para os consumidores finais. 

Ao desenvolver este capítulo, tem-se como proposta abordar os princípios fundamentais 

de Teorias defendidas por renomados pensadores, discutidas ao longo da história. Tais 

Teorias e seus princípios foram e sempre serão os pilares da evolução e do desenvolvimento 

da Ciência da Administração e do Empreendedorismo, e que têm motivado e impulsionado 

estudos, pesquisas, trabalhos e obras dos seus seguidores até os dias atuais.  

Por hipótese, todos os conceitos discutidos ao longo do tempo, assim como pedras 

brutas, foram sendo lapidados de acordo com as transformações históricas do sistema 

produtivo em curso, que também se configura, por vezes, em crises do próprio modelo de 

desenvolvimento, principalmente quando chega o momento em que a capacidade de absorção 

dos mercados internos entra em declínio, e novamente é exigida, da Ciência da 

Administração, a capacidade de oferecer processos de inovações tecnológicas. E nesses 

processos, sempre se respeitando os novos rumos do consumo e o aumento expressivo da 

população terrestre, que se reflete em uma competição por postos de trabalho para a 

sobrevivência econômica, cada vez em menor quantidade para os indivíduos caracterizados 

pela enorme diferença entre oferta de empregos e a oferta de trabalhadores, onde o 

Empreendedorismo surge para micro e pequenos empresários e apresenta-se como uma 

contribuição de alteração desse quadro. 

Nenhum homem faminto e sóbrio pode ser convencido a gastar seu último 

dólar em outra coisa que não comida. Mas uma pessoa bem alimentada, bem 

vestida, bem abrigada e em tudo mais bem cuidada pode ser convencida a 

escolher entre um barbeador e uma escova de dente elétrica. Juntamente com 

preços e custos, a demanda do consumidor se torna sujeita à Administração 

(GALBRAITH, 1969, p.11).  

1.2 – O Empreendedorismo 

“Empreendedorismo é um tipo de mentalidade e conjunto de aptidões que os indivíduos 

usam para criarem valor para si próprios e para a sua sociedade” (REDFORD, 2006, p.19). No 
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resgate histórico sobre o termo Empreendedorismo, podemos encontrar na literatura, desde 

meados do século XVIII19, pesquisadores de diferentes filiações teórico-conceituais que 

discutem a relação do Empreendedorismo com o aspecto econômico na sociedade. Foi nesse 

período histórico que o termo ganhou força na escola do "pensamento econômico" quando foi 

associado aos agentes econômicos: entrepreneurs. Mas, até então, em todo o ensino da Teoria 

Econômica, e norteado por diferentes formas de compreensão, pode-se dizer que o termo 

entrepreneur não apresentava uma definição homogênea20.  

Considerado um dos principais pesquisadores do Empreendedorismo, Schumpeter 

(1964) retomou a discussão como forma de explicar o avanço econômico a partir da inovação, 

vinculando os termos Empreendedor e Inovador com o significado de agente de mudança. Por 

hipótese, essas divergências de opinião acerca do tema podem ser mais bem compreendidas 

em diferentes trabalhos acadêmicos como, por exemplo, no estudo de Aldrich (2000) ao 

afirmar que “empreendedor” e “empreendedorismo” são definições muito contestadas, não 

raramente nos fóruns de discussões e nos trabalhos científicos desde a década de 1970, em um 

debate norteado por divergentes níveis de análise. 

Na análise histórica do termo, sua definição é de difícil compreensão na medida em que 

o sentido de uso do Empreendedorismo pode ser abordado de formas diferentes, variando de 

acordo com o momento histórico de análise e dos diferentes autores que se dedicam ao estudo 

do tema, uma vez que a Psicologia e a Sociologia também contribuíram nas variações da 

definição acerca do termo. No entanto, o conceito desenvolvido por Schumpeter (1982) é 

mais aceito por estudiosos que apontam para o entendimento de que o empreendedor pode ser 

considerado como o indivíduo que atua promovendo novas formas que geram novos 

mercados, novos produtos, novos serviços e novos métodos de produção e distribuição 

(DYER, 1992), ou seja, empreendedores são aqueles que oferecem soluções para problemas, 

até então, não solucionados.  

Com essa definição, ao aproximar o Empreendedorismo ao campo da Educação, é 

possível construir novas formas de oportunizar o desenvolvimento a indivíduos que 

                                                 

19 Já em meados do século XVIII, Richard Cantillon ressaltou a capacidade e a disponibilidade do empreendedor 

para lidar com a incerteza na atividade econômica. Por volta de 1800, Jean Baptiste Say utilizou o termo 

Empreendedorismo para designar a transferência de recursos de áreas de baixa produtividade para outras de 

produtividade e rendimento mais elevados (VERHEU et al., 2001). 
20 Entrepreneurs eram considerados os responsáveis por introduzirem novas técnicas agrícolas ou empenhavam 

seus capitais nas indústrias. Na Língua Portuguesa entrepreneur foi traduzido como “empresário” e, 

posteriormente, recebeu novos significados como o de “empreendedor”, que está relacionado ao “empresário 

bem-sucedido” ou indivíduo com qualidades especiais.   
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necessitam de acesso aos meios de sobrevivência, para que encontrem condições favoráveis 

de oportunidades para a sua subsistência e transformação da sua realidade local, com novas 

possibilidades na geração de renda, valores sociais e culturais para si e para a sociedade que o 

cerca.  

Com o passar dos anos, intensificaram-se os estudos nesse campo do saber em 

decorrência das transformações no chamado mundo do trabalho, relativas a mudanças 

políticas e econômicas ao longo da evolução da sociedade. Tal constatação fica mais evidente 

com particular característica registrada nos livros de história sobre um profundo impacto nas 

sociedades do cenário econômico mundial que rompeu com paradigmas do atual modelo de 

produção, como consequência de uma crise financeira sem precedentes.  

Na verdade, ocorreu a readequação de uma lógica, antes orientada para o acúmulo de 

lucros puramente monetários, para priorizar a necessidade de suporte nas atividades realmente 

produtivas. Essas marcas visíveis de ruptura, já com novo cenário, criaram as condições 

necessárias para o entendimento de que a atividade empreendedora deveria se configurar 

como foco central para a recuperação da economia e o desenvolvimento dos países.  

Em seus estudos, Baltar (1986, p.87) reforça que ocorreram muitas transformações na 

sociedade que são decorrentes dos impactos da investigação sobre os efeitos da crise 

econômica dos anos 80, em especial no mercado de trabalho no Brasil. 

A constatação de uma diminuição da participação dos assalariados formais 

dos setores públicos e privado no estrato superior da distribuição de renda do 

trabalho não-agrícola e a proliferação de funcionários públicos e de 

empregados sem carteira de trabalho no estrato inferior dá uma clara 

indicação de que ocorreu, nos anos 80, uma desvalorização do trabalho 

assalariado. A estagnação da economia e a aceleração da inflação 

desvalorizaram o trabalho assalariado e aumentaram uma já elevada 

desigualdade na apropriação do valor agregado pelas atividades não-

agrícolas. 

Segundo Santos (2013, p.01), do lado da demanda por trabalho, o crescimento 

econômico no Brasil foi baixo durante boa parte dos anos 80 e 90, favorecendo o desemprego 

elevado e o subemprego nesses anos. Além disso, há indicações de que as privatizações no 

final dos anos 90 também contribuíram para aumentar o desemprego em função das 

demissões causadas pelos programas de reestruturação, nos quais as empresas passaram antes 

ou após serem privatizadas. O efeito pode ter gerado impactos longos no mercado de trabalho, 

caso se considere que muitos dos trabalhadores dispensados poderiam não ter aptidões para 

desenvolver funções diferentes daquelas que eram exercidas nas empresas públicas. 
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É na atmosfera de incertezas que os representantes do governo brasileiro entenderam 

que era chegado o momento de reforçar as políticas públicas de incentivo e apoio o 

Empreendedorismo para uma retomada do crescimento econômico, oferecendo oportunidades 

para os desempregados para juntos aos empreendedores já estabelecidos fortalecer a 

economia, renovar a esperança e a capacidade de superação da crise instalada com vistas a 

uma nação, de fato, desenvolvida. Esse raciocínio se faz presente até os dias atuais quando, 

novamente, o Brasil está enfrentando uma nova crise que afeta a estabilidade econômica do 

país, e dessa vez marcada pela corrupção em setores públicos e privados.  

Portanto, o exercício de aproximar o Empreendedorismo ao campo de estudo da 

Educação tem como proposta oferecer uma possibilidade de redução do desemprego e da 

pobreza, além de oferecer a oportunidade de inclusão social não apenas para os milhares de 

trabalhadores que perderam seus postos de trabalho, mas para uma boa parte da população 

que nem ao menos, por diferentes condições e fatores, tem acesso aos empregos formalizados 

e que necessitam sustentar suas famílias.  

Uma sociedade progride, efetivamente, quando os indicadores-chave, tais como a 

expectativa de vida das pessoas, a qualidade de vida e o desenvolvimento de seu potencial, 

apresentam melhorias (KLIKSBERG, 2001, p.01). Por suposição, o exercício de reduzir os 

índices da pobreza e de aumentar as possibilidades para a inclusão social está diretamente 

ligado com ações em regiões urbanas ou rurais, sendo a essas atribuída a função de fomentar e 

oferecer possibilidades de implantação de políticas públicas com vocação para mobilizar as 

energias necessárias de redução à pobreza, justamente em tempos em que o Estado é 

impotente. Consequentemente, torna-se primordial a necessidade de fortalecer o 

Empreendedorismo de pequeno porte por meio de políticas públicas destinadas a apoiar micro 

e pequenos empresários nessas regiões. 

A vitória sobre a pobreza depende, antes de tudo, do aumento de capacidade produtiva e 

da inserção em mercados dinâmicos e competitivos das milhões de famílias, cuja reprodução 

social se origina em seu trabalho “por conta própria” (ABRAMOWAY, 2003).  

1.3 – O Empreendedorismo e a Educação Básica 

Este tópico tem como proposta discutir as contribuições da inserção do 

Empreendedorismo como componente curricular da Educação Básica, uma vez que esse tipo 

de Ensino já está presente em países que o consideram um importante agente de 
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transformação social e de desenvolvimento econômico da sociedade. Assim, abrem-se outras 

oportunidades de futuro para os jovens que desejam atuar como empreendedores e ampliam-

se as possibilidades, daquela Nação ou Estado, de gerar riquezas e fortalecer a própria 

economia. Nesse sentido, existe um desafio complexo da sociedade, principalmente dos atores 

educacionais que, ao menos, devem refletir quanto a esta responsabilidade, além de analisar 

se estão formando empreendedores ou apenas profissionais para trabalhar como um simples 

funcionário ou futuros desempregados.  

Os educadores mais conservadores alertam para a importância de reflexão sobre os 

cuidados na ênfase da cultura empreendedora para o mundo do trabalho, visando atender ao 

mercado que pode sobrepor a formação cidadã por conta do fortalecimento da dimensão 

técnica e do esvaziamento da dimensão política de formação. Assim, encontrar o equilíbrio 

entre esses pensamentos pode ser uma possibilidade de reflexão para uma importante 

pergunta: os jovens devem estudar para serem bons alunos, para atuarem no futuro como bons 

funcionários ou eles podem estudar também para serem empreendedores?  

Confesso que, por vezes, reflito se realmente eu consigo cumprir a responsabilidade de 

educador com os meus alunos. Hoje, como eles estão frente aos desafios da empregabilidade? 

Nesse prisma, estudar disciplinas oriundas do Empreendedorismo, na Educação Básica, passa 

a assumir um caráter revolucionário que envolve uma atitude de superação de paradigmas no 

ensino didático tradicional, com vistas a abordar o saber adequado aos novos tempos.  

Dolabela (2003) escreve que todos possuem comportamento empreendedor desde a 

infância e que por conta de atitudes contrárias ao empreendedorismo, mais tarde os indivíduos 

perdem essa condição, muitas vezes motivadas por valores e ações contrárias ao 

Empreendedorismo na Educação, moldando o sujeito a uma espécie de comportamento 

cultural conservador. Portanto, deve-se considerar a possibilidade do ensino empreendedor a 

partir da Infância, fase em que a criança, nesse momento da sua formação, ainda não está 

moldada por esses valores. Se nada for feito, será negada para boa parte da sociedade uma 

participação mais justa no processo de gerar e usufruir riquezas.  

Diante desse apontamento, organismos internacionais como a Organização de 

Cooperação e de Desenvolvimento (OCDE) e a UNESCO desenvolveram ações de estímulo e 

incentivo da cultura empreendedora na maioria dos países europeus, e também para a 
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América Latina. A UNESCO (2004) apresentou, pela revista PRELAC21, um quinto pilar para 

a Educação, denominado “aprender a empreender”, como forma de combate aos problemas 

sociais e econômicos da empregabilidade. Assim com esse novo pilar, adicionado aos demais 

pilares propostos por Jacques Delors, entende-se que é possível atingir as metas do Programa 

“Educação Para Todos”.  

O documento, aprovado em 2002, em Havana, Cuba, enfatiza o objetivo de evitar a 

evasão escolar. O documento disponibilizado no site do Ministério da Educação e Cultura 

(MEC), intitulado “Educação Econômica e Empreendedorismo na educação Pública: 

promovendo o protagonismo infanto-juvenil”, assim descreve:   

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) quer uma escola 

democrática e participativa, autônoma e responsável, flexível e 

comprometida, atualizada e inovadora, humana e holística. Esses princípios 

contidos nos seus artigos vão encontrar concordância com os princípios 

norteadores do empreendedorismo. Tanto as definições iniciais como as 

atualizadas do empreendedorismo exigem do empreendedor comportamento 

quanto os definidos pela LDB. Conclui-se que a LDB quer uma escola 

empreendedora (BRASIL, MEC22).  

No Brasil, segundo Dornelas (2008), a prática do ensino sobre o Empreendedorismo 

ganha força a partir de 1980 e sua propagação nos meios educacionais tem origem nos cursos 

superiores de formação, sendo a Fundação Getulio Vargas (FGV), no ano de 1981, a primeira 

Instituição do Ensino Superior a incluir este conteúdo em sua Escola de Administração de 

Empresas. Desde então, a discussão sobre o tema vem ganhando espaço no cenário 

educacional, principalmente em decorrência de ações da parceria com o SEBRAE, com 

Escolas públicas e privadas, nos Estados brasileiros.  

No âmbito político, o Governo Federal, por meio dos deputados João Bittar e Luiz 

Carlos Hauly, apresentou Projeto de Lei com o propósito da inclusão do Empreendedorismo 

como disciplina obrigatória para o Currículo dos Ensinos Fundamental e Médio, da Educação 

Profissional e da Educação Superior. Outras iniciativas do Poder Legislativo, como o Projeto 

de Lei nº 1.673/201123, do parlamentar Ângelo Agnolin; o Projeto de Lei n.º 4.182/201224; o 

                                                 

21 Projeto Regional de Educação para a América Latina e o Caribe. Disponível em:  http://unesdoc.unesco. 

org/images/0013/001372/137293por.pdf. Acesso em 03/05/2016. 
22 Educação Econômica e Empreendedorismo na Educação Pública: promovendo o protagonismo infanto-

juvenil. Versão Preliminar. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view= 

download&alias=8214-educacao-economica-final-versao-preliminar-pdf&Itemid=30192. Acesso em 03/05/2016. 
23 Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=BD83D09 

A6B6B16DD375961E1F41158A4.proposicoesWebExterno1?codteor=1507640&filename=Avulso+-PL+ 

1673/2011. Acesso em 10/06/2016. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=%20download&alias=8214-educacao-economica-final-versao-preliminar-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=%20download&alias=8214-educacao-economica-final-versao-preliminar-pdf&Itemid=30192
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=BD83D09%20A6B6B16DD375961E1F41158A4.proposicoesWebExterno1?codteor=1507640&filename=Avulso+-PL+%201673/2011
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=BD83D09%20A6B6B16DD375961E1F41158A4.proposicoesWebExterno1?codteor=1507640&filename=Avulso+-PL+%201673/2011
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=BD83D09%20A6B6B16DD375961E1F41158A4.proposicoesWebExterno1?codteor=1507640&filename=Avulso+-PL+%201673/2011
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Decreto Executivo nº 4.184/201225; e o Projeto de Lei nº 5.842/201326, dos deputados Giovani 

Cherini e Sandro Alex, foram entregues à Comissão de Educação para análise e 

considerações.  

Em contrapartida, muitos cientistas sociais fazem críticas a essa postura, pois entendem 

que o conteúdo adota como orientação os princípios do liberalismo e acusa o Estado por não 

assumir as questões sociais e acolher as orientações de mercado para as economias e para o 

desenvolvimento, deixando de cumprir o seu papel social e agir somente como aparelho de 

regulação e garantia de sobrevivência do livre mercado. Dentre eles, destaca-se Frigotto 

(2011) que escreve a respeito das reformas educacionais realizadas durante o Governo de 

Fernando Henrique Cardoso, por dois mandatos consecutivos (1995-1998; 1999-2003):   

As reformas neoliberais, ao longo do Governo Fernando Henrique, 

aprofundaram a opção pela modernização e dependência mediante um 

projeto ortodoxo de caráter monetarista e financeiro rentista. Em nome do 

ajuste, privatizaram a nação, desapropriaram o seu patrimônio (PETRAS; 

VELTMEYER, 2001), desmontaram a face social do Estado e ampliaram a 

sua face que se constituía como garantia do capital. (...). A educação não é 

mais direito social e subjetivo, mas um serviço mercantil (FRIGOTTO, 

2011, p.240).  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96 regula sobre os 

fundamentos e a estruturação do Sistema Educacional brasileiro e até hoje serve de base para 

embates para os estudiosos que se dedicam ao tema cujo documento apresenta avanços e 

contradições. Esta Lei organiza a Educação brasileira da seguinte forma: Nível I - Educação 

Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e Nível II - Educação 

Superior. A Educação Infantil congrega crianças com até cinco anos de idade; o Ensino 

Fundamental é destinado aos alunos dos seis aos 14 anos e o Ensino Médio acolhe aos alunos 

dos 15 aos 17 anos. 

Observa-se, então, que no Ensino Médio, principalmente na fase final da Educação 

Básica, existe um estímulo maior para que o Empreendedorismo atue de forma mais efetiva 

na contenção da evasão escolar, e assim ofereça mais chances de melhoria da garantia do 

emprego. Isso porque no atual Sistema de Ensino brasileiro, o Ensino Médio apresenta maior 

                                                                                                                                                         

24 Disponível em: http://www.camaradeitumbiara.go.gov.br/site/arquivos/leis/LEI_4182-2012.pdf. Acesso em 

10/06/2016. 
25 Disponível em: http://www.mondai.sc.gov.br/legislacao/index/detalhes/codMapaItem/9770/codNorma/ 

150537. Acesso em 13/06/2016. 
26 Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1105913. Acesso 

em 13/06/2016. 

http://www.camaradeitumbiara.go.gov.br/site/arquivos/leis/LEI_4182-2012.pdf
http://www.mondai.sc.gov.br/legislacao/index/detalhes/codMapaItem/9770/codNorma/%20150537
http://www.mondai.sc.gov.br/legislacao/index/detalhes/codMapaItem/9770/codNorma/%20150537
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1105913
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fragilidade caracterizada por alta taxa de evasão escolar. De acordo com a síntese dos 

Indicadores Sociais de 2013, divulgada pelo IBGE, o Brasil tem o desafio que deve ser 

considerado para a universalização da Educação Básica, que é o aumento da frequência 

escolar no Ensino Médio.  

Segundo os dados da pesquisa, em 10 anos, a proporção dos jovens de 15 a 17 anos de 

idade que frequentavam Escola cresceu somente 2,7 pontos percentuais, passando de 81,5%, 

em 2002, para 84,2%, em 2012. Assim como parte integrante desta pesquisa, foi realizada a 

análise das pesquisas selecionadas, a partir de consulta no banco de dados da CAPES, para 

verificar o número de teses e dissertações com o tema Empreendedorismo e publicadas na 

área da Educação, no período entre 1990 a 2014.  

O objetivo foi conhecer como esses estudos se relacionam com a Educação Básica e 

quais práticas estão em curso para mediar a relação entre Empreendedorismo e o processo 

formativo educacional brasileiro. A busca inicial foi com duas palavras-chave 

“empreendedorismo educação”, obtendo um total de 59 estudos entre dissertações e teses. Ao 

utilizar “empreendedorismo educação básica”, a quantidade de trabalhos sofreu forte queda e 

apenas três pesquisas foram apresentadas, conforme demonstrativo no quadro a seguir, que 

apresenta as áreas de Conhecimento que têm pesquisas com o tema. 
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Quadro 02 – Áreas do Conhecimento x número de pesquisas/tema 

Área de Conhecimento 
“Empreendedorismo 

Educação” 

“Empreendedorismo Educação 

Básica” 

Administração 

Educação  

Engenharia/tecnologia/Gestão   

Sociais e humanidades   

Ciências Ambientais   

Educação Física 

Engenharia de Produção  

Planejamento Urbano e Regional 

Administração de Empresas  

Ciências Contábeis  

Direito  

Economia  

Educação de Adultos 

 Ensino de Ciências e Matemática  

Ensino Profissionalizante  

Planejamento Educacional  

Psicologia  

 Sociologia  

19 

10 

06 

06 

02 

02 

02 

02 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

02 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Total 59 03 

Fonte: elaboração do pesquisador, com base nas informações obtidas em consulta ao banco de dados da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 

Constata-se que a área da Administração apresenta um número de publicações superior 

aos demais campos do saber e que a Educação ocupa a segunda colocação das pesquisas 

apresentadas, o que evidencia na Educação Superior e no Ensino Profissionalizante que já é 

possível verificar o Empreendedorismo como objeto de estudo; diferentemente do que se 

evidenciou na Educação Básica, na qual o Empreendedorismo ainda não se constituiu na base 

de pesquisa. No processo de análise foram utilizados os estudos de Bardin (2004) e Chizzotti 

(2001; 2003) para realização da produção das ideias centrais e, posteriormente, foi possível 

categorizá-las. 

Também foi realizada uma análise dos resumos de 59 estudos apresentados, de onde 

foram extraídos os estudos correlacionados ao tema desta pesquisa. Nessa etapa, 26 estudos 

acadêmicos foram descartados por diferentes motivos: a) não caracterização com o escopo da 

pesquisa, uma vez em que eles não apresentaram relação com o Empreendedorismo; b) não 

abordar a temática ao campo educacional; c) por somente fazer referência ao 

Empreendedorismo no Ensino Superior. Assim, restou um total de 33 pesquisas para análise, 
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possibilitando identificar 49 categorias que revelam diferentes abordagens e entendimento 

sobre o tema.  

Para reagrupar as categorias, apoiando-se nos estudos de Bardin (2004), foi realizada 

uma nova composição de categorias orientadas pelas afinidades dos temas pesquisados, como 

apresentamos no quadro a seguir, compostos por três eixos: Empreendedorismo – fenômeno 

Social; Empreendedorismo – inovação; Empreendedorismo – conhecimento, habilidade, 

técnica e atitude. 

Quadro 03 – Composição das categorias de análise 

Eixo 1: Empreendedorismo – 

fenômeno social 

Eixo 2: Empreendedorismo – 

inovação 

Eixo 3: Empreendedorismo – 

conhecimento, habilidade, técnica e 

atitude 

Ideologia; Pressão Psicológica; 

Estratégia Socioeducativa; 

Empreendedorismo Social; 

Empreendedorismo Rural; 

Empreendedorismo como 

capacidade humana social; 

Formação empreendedora; 

Empreendedorismo cultural; 

Empreendedorismo e produção 

artística; Educação 

Empreendedora; 

Empreendedorismo e educação 

extraescolar; Empreendedorismo e 

educação profissional; 

Empreendedorismo feminino; 

Atividades empreendedoras do 

gênero feminino; Metodologia de 

Ensino; Empreendedorismo e 

qualidade de ensino; Educação, 

empreendedorismo e cidadania; 

Democratização. 

Empreendedorismo no discurso 

da gestão; Empreendedorismo 

aplicado na gestão; 

Empreendedorismo na Gestão 

Pública; Inovação; 

Empreendedorismo inovador; 

Incubadora e empreendedorismo; 

Ações empreendedoras; Gestão 

do conhecimento; Competências 

empreendedoras. 

Ensino Profissionalizante; Mercado; 

Estratégia de Formação Profissional; 

Empreendedorismo no 

desenvolvimento local e Regional; 

Empreendedorismo na formação 

profissional; Empreendedorismo na 

formação de profissionais da 

educação; Empreendedorismo como 

estratégia de gestão; Formação 

profissional; Empreendedorismo 

aplicado no desenvolvimento das 

agroindústrias; Empreendedorismo e 

Neoliberalismo; Criação de negócios; 

Formação da visão de carreira 

profissional; Empreendedorismo de 

negócios; Empreendedorismo ao 

negócio fitness; Empreendedorismo e 

desenvolvimento sustentável; 

Empreendedorismo e 

responsabilidade socioambiental; 

Papel estratégico do 

empreendedorismo no 

desenvolvimento local; Teoria do 

capital humano; Qualificação para o 

trabalho; Empreendedorismo e 

negócios; Empreendedorismo e 

tomada de decisão; 

Empreendedorismo na prática 

aplicado ao ensino. 

Fonte: elaboração do pesquisador. 

Este reagrupamento só foi possível por conta do estudo teórico realizado no andamento 

de construção dessa pesquisa onde verificou-se pontos de convergência que são comuns nos 

estudos apresentados e os marcos teóricos de orientação de cada um deles, o que contribuiu 

para melhor compreensão de análise na direção dos objetivos de pesquisa. O Eixo 1 apoia-se 
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nos estudos de Dolabela (1999; 2003; 2008); o Eixo 2 na pesquisa de Schumpeter (1982) e o 

Eixo 3 no trabalho em Dornelas (2008).  

Verifica-se, assim, que estes autores foram influenciados por um conjunto de ideias que 

caracterizava a sociedade americana no final do século XIX e no início do século XX, e que 

influenciaram seus trabalhos realizados ao longo de suas jornadas acadêmicas. Nesse sentido, 

é importante destacar os estudos de Frederic Taylor século XVIII27, aplicados aos modelos 

industriais como nova proposta de trabalho, é que deu origem à Administração Científica. 

Posteriormente, esses estudos receberam grande influência de Henry Ford que, com o passar 

do tempo, foi sendo adaptada aos modelos de escolarização para atender às necessidades 

daquela sociedade e estudada por outros importantes pensadores. Talvez, por essa razão 

encontra-se no meio educacional forte oposição ao ensino do Empreendedorismo, por se tratar 

de pesquisadores orientados pelo pensamento taylorita-fordista. 

                                                 

27 Frederick Winslow Taylor (1856 – 1915) é considerado, ao lado do francês Henry Fayol (1841 – 1925), um 

dos “pais fundadores” da Teoria Geral da Administração (TGA). Em 1880, o engenheiro americano já começava 

a desenvolver, na indústria siderúrgica dos EUA, o arcabouço “teórico” da chamada Administração Científica. 

Taylor sistematizou princípios e regras de controle da mão de obra assalariada, usados para racionalizar a 

produção de acordo com a medida rigorosa do tempo e do esforço físico gastos pelo trabalhador manual na 

realização de cada uma das tarefas previstas na linha de produção. No entanto, sobretudo depois de 1918, que o 

taylorismo – como um conjunto de normas e técnicas sistematizadas de gestão – passou a ser sinônimo do uso 

racional dos meios de produção (a maquinaria) e da força de trabalho (os operários), a fim de maximizar a 

produção e o lucro das empresas (HOBSBAWN, 2003, p.72).  
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CAPÍTULO II – O SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS (SEBRAE)  

2.1 – A estrutura organizacional do SEBRAE: aspectos históricos  

Para apresentar as características do organograma organizacional do SEBRAE, desde a 

sua criação na década de 70, quando era o Centro Brasileiro de Apoio Gerencial às Pequenas 

e Médias Empresas (CEBRAE), se faz necessário conhecer como surgiram os seus vínculos 

formais estruturais e como ganhou forma até os dias atuais. A estrutura organizacional que se 

apresenta, no percurso de desenvolvimento desta pesquisa, é formada por uma Unidade 

Central – o SEBRAE Nacional, e por Unidades localizadas nas capitais das 27 Unidades 

Federativas. 

Ainda no início de sua implantação, entre os anos de 1972 a 1990, o CEBRAE era 

constituído em estrutura de administração pública, sendo vinculado ao Ministério do 

Planejamento no período de 1972 a 1984, e administrado pelo Ministério da Indústria e 

Comércio até 1990. Nessa época, as Pequenas e Microempresas (PMEs) eram consideradas 

secundárias na economia quando comparadas a grandes indústrias, portanto, não se podia 

esperar que uma entidade que atuasse em prol delas fosse uma entidade de prestígio e mesmo 

de poder.  

O antigo CEBRAE foi constituído por seis estatutos que sofreram alterações ao longo 

de sua história, sendo essas relacionadas ao conjunto de mudanças políticas e econômicas 

governamentais. O primeiro estatuto data do ano de sua criação, 1972, porém, já em 1975 foi 

estabelecido o segundo estatuto, e no ano seguinte, 1976, o terceiro estatuto e também a 

alteração do nome da Instituição, que passou a ser Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e 

Média Empresa, mas ainda categorizado com a mesma sigla. No mesmo ano, recebeu como 

membro do Conselho Deliberativo o Instituto de Pesquisa Econômicas Aplicadas (IPEA), 

ficando definido que a presidência do Conselho Deliberativo cabia ao IPEA e a presidência 

das diretorias ficariam a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). 

Em 1979, pela aproximação do Cebrae com o Ministério, ocorreu uma alteração sobre a 

atuação da Entidade, constituindo, assim, o quarto estatuto estabeleceu ao Secretário do 

Ministério Público presidir o Conselho Deliberativo, além de nomear o Diretor-presidente do 

Cebrae. O quinto estatuto, de 1984, determinou que as Pequenas e Microempresas deveriam 



53 

ser acolhidas pela Instituição em seu campo de atuação e foi estabelecido que o Cebrae 

executaria as diretrizes do Conselho de Desenvolvimento da Micro, Pequena e Média 

Empresa (COPEME), além de assessorar o Ministério do Planejamento.  

Também ocorreram alterações na composição do Conselho Deliberativo que passou a 

atender com representantes do: Ministério da Indústria e Comércio (MIC), Secretaria de 

Planejamento e Desenvolvimento (SEPLAN), Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), Instituto de Pesquisa Econômicas Aplicadas (IPEA), 

Associação Brasileira de Instituições Financeiras de Desenvolvimento (ABDE), Caixa 

Econômica Federal (CEF), Banco do Brasil (BB), Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), Conselho Governamental da Indústria e do Comércio 

(CONSIC). Para gerir o CEBRAE é criado o COPEME. 

Em 1984, estava em curso o debate para a desvinculação do CEBRAE do Ministério do 

Planejamento, com a possibilidade de se tornar uma Fundação, no entanto, o que ocorreu é 

que o Cebrae foi transferido para o Ministério da Indústria e Comércio e teve o Secretário 

Geral (deste Ministério) como Presidente do seu Conselho Deliberativo. O sexto estatuto, 

instituído em 1987, manteve praticamente inalterado o estatuto anterior, mas incluiu entre os 

membros a Associação Brasileira dos SEBRAE Estaduais (ABASE) – associação dos 

funcionários do Cebrae28. Durante o período em que a entidade se manteve vinculada ao 

Estado, operou principalmente programas de crédito orientado (concessão de crédito e 

assistência gerencial por meio de consultoria), oferecidos pelo BNDES e por Bancos de 

Desenvolvimento Regionais. 

No período de 1972 a 1975, o Cebrae atuou com orientação e supervisão a outras 

entidades situadas nos Estados da Federação que haviam sido credenciadas para operar os 

Programas de crédito. Em 1976, por determinação do Governo Federal, o CEBRAE passou a 

integrar um único sistema, ou seja, várias das entidades antes credenciadas foram 

incorporadas em sua estrutura organizacional. Com isso, este passou a operar Programas de 

crédito orientado em todo o território nacional, e em 1990, muitas das antigas entidades 

                                                 

28As alterações estatutárias, assim como as mudanças de cargos, são indícios de mudanças nas relações políticas 

entre o Governo e o CEBRAE. As sucessivas inclusões de novas entidades no Conselho Deliberativo vão 

alterando a distribuição de forças nessa instância. Se fosse possível este Conselho enquanto campo de disputas, 

ao longo do tempo, compreenderíamos melhor as mudanças de atuação em razão dos interesses em disputas que 

resultaram nos estatutos mencionados. Porém, nada é possível de ser afirmado por ora, uma vez que os 

documentos dos antigos estatutos do CEBRAE não foram encontrados no SEBRAE-SP. 
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associadas ao antigo Cebrae se transformaram em Centros de Assistência Gerencial (CEAGs) 

que, posteriormente, se tornaram os SEBRAEs estaduais e permanecem até os dias atuais29.  

A estrutura de atuação do Cebrae foi modificada somente em 1990, quando houve a 

transformação para o serviço social autônomo, entidade de mesma natureza como algumas já 

existentes, por exemplo: Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), 

entre outras. E assim passou a fazer parte do chamado Sistema S e recebeu a denominação de 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). A partir de 1990, as suas 

Unidades operacionais localizadas nos Estados foram dotadas de personalidade jurídica 

própria e correspondem à estrutura organizacional do SEBRAE Nacional. 

Figura 01 – Organograma organizacional do SEBRAE Nacional 

 
Fonte: Brasil (2001). 

O Conselho Deliberativo Nacional (CDN) do SEBRAE é constituído por 13 membros 

(quadro a seguir) que representam, na maioria, confederações patronais. Para apresentar este 

Conselho, foi publicado o livro “O que é o SEBRAE?”, conforme escreve Melo (2008, p.30):  

                                                 

29 Nos Estados onde existiam os Centros de Assistência Gerencial (CEAGs), as Unidades passaram a integrar o 

SEBRAEs, porém, em Estados como o Pará e Pernambuco, os Núcleos de Assistência Industrial resistiram à 

mudança. Os motivos eram às incertezas da nova estrutura do SEBRAE, pois este herdou do CEBRAE o passivo 

trabalhista e outras dívidas, mas havia também motivos ligados a resistências dos Governos dos Estados em 

aceitar a intromissão do Governo Federal.  
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O CDN é composto de treze membros – oito representantes da iniciativa 

privada e cinco do governo. O SEBRAE, portanto, é o resultado de uma 

parceria entre os setores privado e público. O setor privado é representado 

por todas as confederações empresariais, e o público, por todas as 

instituições financeiras oficiais e pelo Ministério da Indústria, do Comércio e 

do Turismo. É, no país, o Fórum Nacional mais amplo de debate entre 

governo e iniciativa privada, em defesa de uma causa comum: o estímulo e o 

fortalecimento das micro e das pequenas empresas. 

Quadro 04 – Entidades que compõem o Conselho Deliberativo Nacional do SEBRAE 

Associação Brasileira dos SEBRAE Estaduais (ABASE) 

Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das 

Empresas Inovadoras (ANPEI) 

Associação Nacional das Entidades Promotoras de Empreendimentos 

de Tecnologias Avançadas (ANPROTEC) 

Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil 

(CACB) 

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) 

Confederação Nacional do Comércio (CNC) 

Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

Associação Brasileira de Instituições Financeiras de 

Desenvolvimento (BDE) 

Banco do Brasil S/A 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

Caixa Econômica Federal (CEF) 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) 

União, por meio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior (MDIC) 

Fonte: elaboração do pesquisador.  

No entanto, em cada Estado há uma autonomia organizacional e de atuação, de acordo 

com as recomendações dos governos estaduais e municipais, assim como há possibilidade de 

efetuar parcerias com entidades de classe locais, universidades, prefeituras, institutos de 

pesquisa, escolas técnicas, entre outras.  

De acordo com o estatuto do SEBRAE (MELO, 2008), as entidades citadas não são 

obrigadas a contribuir com prestações periódicas para o custeio das atividades do SEBRAE e 

não são titulares de quota do seu patrimônio. Os Conselheiros que são indicados pelas 
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entidades acima não são remunerados e cumprem mandato de dois anos, ao qual podem ser 

reconduzidos. Cabe a estes elegerem o Presidente do Conselho Deliberativo, bem como os 

Membros do Conselho Fiscal, Conselho Consultivo e da Diretoria Executiva, composta por 

um Diretor-Presidente e dois Diretores.  

Como determina o Estatuto, os representantes do Conselho Fiscal não podem ser 

remunerados, mas quanto aos Diretores, nada consta. Sabe-se, por meio de notícia publicada 

no jornal Folha de São Paulo (em 20/12/1998) que os Diretores têm salário de R$ 17 mil. 

Outra reportagem, de 22/08/2004, que expôs escândalos envolvendo Paulo Okamoto, Diretor-

Presidente do SEBRAE, como o responsável pelo pagamento de dívidas de campanha do ex-

presidente Lula, é anunciado que o seu salário no SEBRAE é de R$ 24.263,80. 

Os Diretores possuem mandato de dois anos, com possibilidade de recondução, sendo 

que cabe a estes executar o orçamento, diretrizes e prioridades definidas pelo Conselho 

Deliberativo. O Diretor-Presidente também é responsável pela indicação de representantes do 

SEBRAE em outras entidades ou órgãos nacionais e internacionais e prover as funções de 

confiança previstas no estatuto do SEBRAE.  

Os demais diretores podem indicar ao Diretor-Presidente pessoas para cargos de 

confiança dentro das unidades que supervisionam. Embora o presidente do CDN seja eleito, 

as candidaturas podem resultar de negociações entre as Confederações e o Governo. Segundo 

Lopes (2001), na passagem de CEBRAE para SEBRAE foi feito um acordo informal com o 

Governo para que a Presidência do SEBRAE sempre fosse atribuída a confederações 

patronais. Já quanto ao Diretor-Presidente, em vários momentos tanto no governo FHC como 

Lula, os jornais apontam que houve negociação em torno deste cargo. 

Não raramente, sobretudo a partir do ano de 1994, pode-se encontrar nos jornais que a 

cada dois anos, período que ocorre eleição do Presidente do Conselho Deliberativo e quando 

são escolhidos os diretores, notícias sobre conflitos internos e conflitos entre o SEBRAE e o 

governo uma vez que estes cargos são negociados com o governo. Encontram-se relatos na 

Folha de São Paulo (em 16/12/2002) a respeito dos cargos dos Diretores serem negociados no 

Governo Federal. A reportagem30 citada comenta:  

[...] Apesar de ser uma entidade privada, o SEBRAE é e sempre foi 

fortemente controlado pelos governos em exercício. Dos 13 votos para a 

eleição da diretoria, 5 são definidos por órgãos federais: Ministério do 

                                                 

30 Disponível em http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1612200206.htm. Acesso em 14/06/2016.  

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1612200206.htm
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Desenvolvimento, BNDES, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e 

FINEP[...].  

Na transição de seu governo para o governo de Luís Inácio Lula da Silva, Fernando 

Henrique Cardoso indicou seu Secretário Executivo da Casa Civil, Silvano Gianni, para 

Diretor-Presidente. Em contrapartida, o Partido dos Trabalhadores, indicou Paulo Okamoto 

como Diretor Executivo. A data da eleição do Conselho Deliberativo também sofre essas 

influências das decisões políticas, considerando que o Governo Federal pode pedir para que 

seja adiada. 

Vale ressaltar que, desde 1990, as formas de custeio não estão mais vinculadas à 

administração pública, conforme estabelece a Lei nº 8.029/1990 (BRASIL, 1990) em relação 

ao desvinculamento da administração pública e o transforma em serviço social autônomo. O 

Decreto nº 99.370/1990 define qual seu objetivo, forma de custeio e composição do Conselho 

Deliberativo e Diretorias. Os recursos do SEBRAE advêm de uma alíquota de 0,3% sobre o 

total das remunerações pagas pelas empresas contribuintes do SESI/ SENAI e SESC/ SENAC 

aos seus empregados. Ao que se refere à distribuição dos recursos, fica estipulado que: 45% 

se destinam ao custeio de despesas dos Estados e Distrito Federal, sendo metade proporcional 

ao ICMS e o restante proporcional ao número de habitantes; 45% é destinado a políticas e 

diretrizes do Conselho Deliberativo; 5% a despesas de custeio do SEBRAE Nacional; e, 5% a 

despesas de custeio dos SEBRAEs Estaduais. 

Para os primeiros anos de formação do SEBRAE, a Medida Provisória nº 241/1990 

estabelece um adicional de recursos para a manutenção do SEBRAE. Além das contribuições 

sociais do Sistema S, fica estabelecido o recolhimento de mais 0,1% em 1991, 0,2% em 1992 

e 0,3% em 1993 das contribuições sociais; após esse período essa alíquota foi fixada e assim 

permanece até hoje.   

2.2 – A Educação Empreendedora  

A Educação Empreendedora no SEBRAE é concebida como aquela que contribui para 

que os jovens estudantes aprendam a analisar determinada situação, e a partir dessa fase, 

possam assumir uma posição proativa na busca de oportunidades, capacitando-os para a 

elaboração de estratégias de interação com aquilo que passam a perceber.  

A Educação Empreendedora pode ser um importante agente na construção de um elo de 

saberes, que juntos construam instrumentos de desenvolvimento para os países e regiões que 
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têm interesse em que seus jovens possam optar por serem grandes empreendedores no futuro. 

Devido à diversidade cultural e regional do Brasil, o tema Empreendedorismo é bem 

dinâmico, uma vez que a sua manifestação pode ocorrer de forma muito particular em cada 

cidade ou região.  

É um tema marcado por sua herança cultural, pelo fator político e econômico, pelas 

historicidades e pelas relações sociais, caracterizando cada chão do solo brasileiro com 

características únicas e com infinitas possibilidades de gerar oportunidades aos seus 

moradores, para que assim possam mudar sua realidade social e local.  

A agência que fomenta o Empreendedorismo entende que é necessário priorizar o 

equilíbrio entre o “querer fazer” e o “reunir as condições para poder realizá-lo”. Portanto, não 

se trata apenas de ensinar conteúdos técnicos ou apresentar ao estudante os inúmeros dilemas 

e desafios contidos na sociedade, estimulando-o a pensar caminhos de mudança. É preciso, de 

forma mais efetiva, desenvolver esforços para capacitar os estudantes na construção de ações 

reais e tecnicamente concretas e embasadas e que contribuam para uma formação 

transformadora, aliando teoria e prática. 

2.2.1 – O Programa Nacional de Educação Empreendedora 

A Educação Empreendedora proposta pelo Programa Nacional de Educação 

Empreendedora oferece como proposta pedagógica o desenvolvimento da cultura 

empreendedora para as etapas de Ensino escolar: Ensino Fundamental, Ensino Médio, Ensino 

Técnico e Ensino Superior.  

Este Programa foi elaborado com o propósito de oferecer uma abordagem leve e 

interativa, e que, ao informar, também estimulasse a reflexão, a ressignificação e a aplicação 

prática dos aprendizados construídos, e não somente ‘uniformizar saberes” ou mesmo buscar 

a “reprodução em série” de um conteúdo, por exemplo. Diante disso, os cursos são oferecidos 

de acordo com princípios pedagógicos que possibilitem aos participantes entender que 

empreender significa alcançar seus objetivos e realizar seus projetos de vida. As propostas 

desenvolvidas procuram contemplar o contexto e as especificidades de cada faixa etária, com 

a proposta de ruptura de um modelo de prática educacional centrada na transmissão estática 

de dados e informações, sem estimular reflexões ou promover a aplicação dos saberes na 

forma de ações transformadoras. 
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Nessa concepção, o Programa baseia-se na premissa da promoção de conteúdos de 

Empreendedorismo no Ensino Fundamental, procurando práticas de aprendizagem propícias a 

estimular a autonomia dos estudantes e o desenvolvimento de atributos e atitudes importantes 

para a gerência da própria vida (pessoal, profissional e social); e está de acordo com os quatro 

pilares da Educação propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU) para Educação, 

Ciência e Cultura: 

Aprender a conhecer (adquirir instrumentos de compreensão), aprender a 

fazer para poder agir sobre o meio envolvente, aprender a viver juntos (a fim 

de participar e cooperar com o outro em todas as atividades humanas) e 

aprender a ser (via essencial que integra as três precedentes) (DELORS, 

1996). 

Para o SEBRAE, a Educação Empreendedora é um importante meio de transformação 

humana e acesso aos bens culturais, construindo um futuro melhor para os cidadãos e na 

crença de que cada um é capaz de construir e empreender. Para construir esse ambiente 

propício à cultura empreendedora é necessário potencializar o Empreendedorismo também 

dos professores, para que seus saberes possam oferecer mais uma alternativa de sobrevivência 

futura aos seus alunos, estimulando-os com dedicação e vontade de proporcionar algo 

diferente; bem como de desenvolver a autonomia – para si e para os seus estudantes. Os 

professores são os agentes educacionais de muita importância nessa transformação.  

2.2.2 – O Programa Jovens Empreendedores Primeiros Passos 

Para o Ensino Fundamental a Instituição oferece o Programa Jovens Empreendedores 

Primeiros Passos (JEPP)31, destinado a fomentar a Educação e a Cultura Empreendedora. O 

curso procura apresentar práticas de aprendizagem e apoia-se na autonomia do aluno para 

aprender como desenvolver atributos e atitudes que são importantes para melhor organizar a 

sua própria vida nas esferas pessoal, profissional e social; e atender aos requisitos propostos 

pela ONU para a Educação, a Ciência e a Cultura com os seus quatro pilares: aprender a 

conhecer, isto é, adquirir os instrumentos; aprender a fazer para poder agir sobre o meio 

envolvente; aprender a viver juntos a fim de participar e cooperar com os outros em todas as 

atividades humanas; e aprender a ser, via essencial que integra os três precedentes.  

                                                 

31 Disponível em: http://www.SEBRAEpr.com.br/SEBRAE/Portal%20SEBRAE/Anexos/Folder-JEPP.pdf. 

Acesso em 20/06/2016. 

 

http://www.sebraepr.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/Anexos/Folder-JEPP.pdf
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A proposta pedagógica do JEPP é direcionada para todo o Ensino Fundamental, com 

atividades lúdicas específicas para cada ano, de forma a oferecer um ambiente educacional de 

aprendizagem e sensibilizar os alunos a assumirem riscos calculados, a tomarem decisões 

mesmo em situações desafiadoras; além de desenvolverem um olhar investigativo que permita 

identificar oportunidades para inovar, especialmente ao seu redor. Essa proposta é composta 

por nove cursos, um para cada ano do Ensino Fundamental, como detalhado no quadro a 

seguir: 

Quadro 05 – Cursos oferecidos aos estudantes do Ensino Fundamental 

Ano Nome do Curso 
Duração de aplicação 

com os estudantes 

1º ano O mundo das ervas aromáticas 26 horas 

2º ano Temperos naturais 24 horas 

3º ano Oficina de brinquedos ecológicos 26 horas 

4º ano Locadora de produtos 22 horas 

5º ano Sabores de cores 22 horas 

6º ano Ecopapelaria 30 horas 

7º ano Artesanato sustentável 30 horas 

8º ano Empreendedorismo social 30 horas 

9º ano Novas ideias, grandes negócios 25 horas 

Fonte: elaboração do pesquisador, com base em informações disponibilizadas pelo SEBRAE. 

Para a implantação do Programa, a Secretaria Municipal de Educação ou Instituição de 

Ensino deve manifestar interesse em oferecê-lo aos seus alunos e procurar a Unidade do 

SEBRAE mais próxima para realizar a parceria e a capacitação dos professores, com duração 

de 45 horas podendo ser dividida em 1º e 2º ciclos do Ensino Fundamental. Essa ação é 

totalmente subsidiada, ou seja, sem custo financeiro para os parceiros. Para o Ensino Médio 

são oferecidos três cursos: Formação de Jovens Empreendedores (FJE); Despertar; e 

Crescendo e Empreendendo. O procedimento para realizar parcerias e oferecer estes três 

Programas é também pelo contato da Secretaria Municipal de Educação ou Instituição de 

Ensino com a Unidade SEBRAE mais próxima, sem qualquer custo.  

Saber empreender não se restringe em saber quais procedimentos legais e burocráticos 

são necessários para a abertura de uma empresa ou para gerenciar bons negócios. 

Empreendedorismo vai muito além disso. É preciso adotar atitudes que potencializam o 
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alcance de resultados positivos no cotidiano da vida. Para se tornar um empreendedor não é 

suficiente ser muito bom no mundo dos negócios, é fundamental que os jovens adolescentes 

alcancem bons desempenhos escolares, construam laços e valores em suas relações familiares 

e realizem ações sociais nos mais diferentes campos de atuações. 

2.2.3 – A Formação de Jovens Empreendedores 

A Formação de Jovens Empreendedores (FJE) está direcionada a estudantes do Ensino 

Médio que tenham interesse em potencializar a sua formação escolar com uma formação 

empreendedora; considerando que o auxílio de reflexões e discussões com colegas e mediadas 

por um professor, é possível que estes jovens entendam o impacto das constantes mudanças 

do mundo em que estão inseridos e como poderão se posicionar na busca de realização de 

sonhos e projetos de vida. Nesse sentido, o jovem estudante é convidado a entender o seu 

papel na sociedade e compreender como as características de um comportamento 

empreendedor podem lhe ajudar em oportunidades de construção para o seu futuro.  

A proposta pedagógica do curso FJE é oferecer a oportunidade de identificar fatores que 

são possíveis de controle para um futuro negócio e outros que são incontroláveis e que, por 

meio do monitoramento desses fatores e na identificação de tendências, é possível antecipar 

cenários e definir objetivos e metas possíveis e alcançáveis pela elaboração de um 

planejamento e a construção de plano de negócios. Com isso, o aluno – jovem empreendedor 

– entenderá que ele é o responsável pela condução da sua vida e ser senhor de sua caminhada. 

O Programa Despertar, que também atende aos estudantes do Ensino Médio, 

potencializa aqueles que buscam ter mais oportunidades e que já sabem o que querem; têm 

uma visão a longo prazo e buscam uma formação escolar que possibilite concretizar o projeto 

de vida que estão construindo. Este Programa estimula o estudante a elaborar planos criativos, 

ter o primeiro contato com o trabalho e aprender a superar as adversidades, possibilitando:  

- compreender aspectos básicos do Empreendedorismo e das necessidades e dos desejos 

de mercado para aprender a atuar melhor no mundo do trabalho; 

- capacidade instigadora de observação sobre características pessoais empreendedoras; 

- elaborar plano de ação para conquistar seus objetivos pessoais de vida; 

- planejar e organizar Feiras do Jovem Empreendedor em sua Escola, onde será possível 

comercializar serviços e/ou produtos que irá produzir em grupo. 
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O Programa Crescendo e Empreendendo atua com a realização de oficinas direcionadas 

para projetos sociais com ações educacionais e em propostas pedagógicas de curta duração. O 

objetivo da proposta educacional é despertar, por meio do estudo do Empreendedorismo, do 

negócio e do trabalho, reflexões que lhe possibilitem – ao jovem empreendedor – conhecer 

esses universos e assim tornar possível identificar oportunidades a partir de atitudes 

empreendedoras. Especificamente neste Programa, são dedicadas 12 horas de atividades, 

divididas em quatro encontros: o Encontro 1 – Descobrindo atitudes empreendedoras; o 

Encontro 2 – Características de Comportamento Empreendedor; o Encontro 3 – Trabalho e 

Negócio; e o Encontro 4 – Pensando no Futuro.  

Para o Ensino Técnico é disponibilizado o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego32 (PRONATEC), que oferece cursos Técnicos Profissionalizantes, de 

nível Médio, e também cursos de formação inicial e continuada para trabalhadores. A 

proposta é voltada a oportunizar reflexão sobre o projeto de vida e carreira do jovem, ao 

estimular a sua vivência subsidiada por competências empreendedoras. O Programa é uma 

sub-ação do Pronatec, conforme Acordo de Cooperação Técnica n° 50/2013, disponível em 

(Anexo A), que estabele a parceria entre o SEBRAE e o Ministério da Educação para a sua 

criação e execução.  

Com a aplicação de conteúdos sobre Educação Empreendedora em cursos Pronatec, o 

aluno é orientado sobre as oportunidades no mundo do trabalho com a possibilidade, também, 

do autoemprego, considerando a orientação dos Referenciais Curriculares Nacionais da 

Educação Profissional de Nível Técnico33, que recomendam o desenvolvimento de 

competências empreendedoras como alicerce para a trabalhabilidade. Desse modo, a 

qualificação é um fator primordial no processo, já que o Programa propõe um projeto de 

futuro pessoal e profissional empreendedor e permite oferecer oportunidades para que os 

professores e alunos, juntos, estabeleçam estratégias, metas e caminhos para atingir objetivos.  

O Programa pretende despertar, nos alunos, a reflexão sobre a competitividade e 

prepará-los para esta realidade com competências, habilidades e, sobretudo, atitudes para 

superar os desafios contidos no Empreendedorismo, utilizando técnicas para potencializar o 

fazer e o conhecimento necessários para o trabalho em equipe, adaptação ao novo e a busca de 

                                                 

32 Ministério da Educação. Guia PRONATEC de Formação Inicial e Continuada 2012. Brasília, DF. 

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/36436. Acesso em 01/03/2015. 
33 Ministério da Educação. Documento de Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional de 

Nível Técnico. Brasília, 2000. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/introduc.pdf. Acesso 

em 10/06/2016. 

http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/36436
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/introduc.pdf
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oportunidades; bem como manter-se motivados e motivar pessoas e assim promover 

transformações. A Educação Empreendedora, nos processos educacionais, atua em duas 

frentes principais: no desenvolvimento de competências duráveis e na possibilidade de 

inserção sustentada no mundo do trabalho. 

A Educação Empreendedora pode ocupar posição estratégica no campo econômico e 

social, transformando-se em oportunidades, para cidadãos que estão inseridos em uma 

economia cada vez mais globalizada e com novos desafios. Ou seja, é preciso aprender sobre 

Empreendedorismo.  

Para o Ensino Superior, o Programa Nacional de Educação Empreendedora apoia 

atividades oferecidas pelas universidades e faculdades que optam por fomentar a cultura 

empreendedora, aproximando a realidade do mundo do trabalho, por meio da Educação 

dinâmica em tempos de mudanças que ocorrem em nossa sociedade, com a oferta da 

disciplina de Empreendedorismo para alunos e professores. Outra atividade oferecida é a 

participação do Desafio Universitário Empreendedor34, que tem como proposta estimular a 

competição entre estudantes, realizado em ambiente virtual. Assim, inúmeras atividades sobre 

o tema são oferecidas e os alunos, primeiros colocados, são premiados em conjunto com os 

seus professores. Para participar, o aluno realiza sua inscrição por meio da própria plataforma, 

com a participação de um professor indicado pelo próprio estudante para acompanhá-lo nessa 

trajetória. 

                                                 

34 Disponível em: http://desafiouniversitarioempreendedor.SEBRAE.com.br/plataforma/index.xhtml. Acesso em 

10/02/2017.  

http://desafiouniversitarioempreendedor.sebrae.com.br/plataforma/index.xhtml
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CAPÍTULO III – ANÁLISE DO PROGRAMA JOVENS EMPREENDEDORES 

PRIMEIROS PASSOS (JEPP): LIMITES E POSSIBILIDADES  

Neste capítulo é desenvolvida a análise do Programa Jovens Empreendedores Primeiros 

Passos (JEPP), o qual tem sua origem em uma das responsabilidades atribuídas ao meu espaço 

ocupacional de Consultor de Negócios e Gestor de Projetos Setoriais, que é oferecer apoio ao 

Departamento de Cultura Empreendedora do SEBRAE-SP. Este apoio consiste em implantar 

ações direcionadas a Instituições de Ensino com o objetivo de que estas adotem o Programa e 

viabilizem a capacitação de seus professores para aplicar, com sucesso, as noções de 

Empreendedorismo aos jovens do Estado de São Paulo. 

3.1 – O SEBRAE/SP e o Programa Jovens Empreendedores Primeiros Passos 

O JEPP foi desenvolvido no Estado de São Paulo em 2001 e nacionalizado em 2011, 

com o objetivo de disseminar a cultura empreendedora e orientar o aluno a aprender e a 

desenvolver um Plano de Negócio35, de maneira a estimular os comportamentos 

empreendedores entre crianças e adolescentes, incentivando-os à prática do 

Empreendedorismo e do Protagonismo Juvenil. Este último se destina ao corpo docente de 

escolas públicas e privadas que, por meio de capacitação e repasse de metodologia pelo 

SEBRAE, os professores são habilitados para multiplicar junto aos seus alunos a proposta do 

Programa, de acordo com cada ano do Ensino Fundamental. 

O Programa não impõe, para as escolas nem tampouco para o corpo docente, uma 

implantação autoritária; ao contrário, permite que o corpo docente atue de maneira 

democrática possibilitando aos professores realizem, de acordo com suas demandas, as 

adaptações necessárias, e respeitando, assim, a grande diversidade regional e local na qual a 

Escola se insere. Nesse sentido, sua realização é constituída na parceria firmada entre o 

SEBRAE e a Instituição Escolar parceira, podendo ser: Escola e/ou Prefeitura/Secretaria de 

Educação, conforme Termo de Adesão disponibilizado como anexo (Anexo B). 

                                                 

35 Plano de Negócio é um documento que permite elaborar o estudo de viabilidade técnica, econômica e 

ambiental de uma empresa para atender as necessidades e desejos do mercado.  Ele serve de base de orientação 

na busca de informações detalhadas sobre atividade econômica de atuação da empresa, produtos, serviços e 

clientes, além da análise dos ambientes políticos, econômicos, tecnológicos e sócio-culturais  contribuindo para a 

identificação da viabilidade de sua ideia e na gestão da empresa. Disponível em: https://www.SEBRAE.com.br/ 

sites/PortalSEBRAE/bis/documento-ensina-a-montar-plano-de-negocio,7f0c26ad18353410VgnVCM1000003 

b740 10aRCRD. Acesso em 14/02/2016.  

https://www.sebrae.com.br/%20sites/PortalSebrae/bis/documento-ensina-a-montar-plano-de-negocio,7f0c26ad18353410VgnVCM1000003%20b740%2010aRCRD
https://www.sebrae.com.br/%20sites/PortalSebrae/bis/documento-ensina-a-montar-plano-de-negocio,7f0c26ad18353410VgnVCM1000003%20b740%2010aRCRD
https://www.sebrae.com.br/%20sites/PortalSebrae/bis/documento-ensina-a-montar-plano-de-negocio,7f0c26ad18353410VgnVCM1000003%20b740%2010aRCRD
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Com o desenvolvimento deste Programa, pretendeu-se estimular a valorização dos 

processos educacionais e no incentivo do desenvolvimento humano em todas as suas 

dimensões com o objetivo de motivar no aluno o desejo de buscar e se adaptar as mudanças 

na sociedade e reagir a elas com possibilidade de negócios empresariais. O programa foi 

oferecido para todas as escolas públicas ou privadas, priorizando aquelas localizadas em 

cidades que apresentam um baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), ficando a cargo 

das equipes pedagógicas destas Instituições a decisão de participação.   

Quando a entidade parceira é um Município e a sua Secretaria de Educação, toda a 

negociação parte da Lei Geral36 que estimula os governos municipais a implantarem ações de 

caráter curricular ou extracurricular, visando: valorizar o papel do empreendedor; disseminar 

a cultura empreendedora; e despertar vocações empresariais. Portanto, o Programa Jovens 

Empreendedores Primeiros Passos é um dos instrumentos que o governo municipal poderá 

lançar mão para atender a esse dispositivo da Lei Geral.  

Desde o primeiro momento de contato com o Programa, o aluno já terá condições de 

aumentar as suas escolhas de empregabilidade e de contribuir com ideias para atender às 

exigências da economia e trabalho no ambiente em que ele está inserido. No segundo ponto, 

pretende-se oferecer aos participantes a possibilidade do autoemprego, e esse raciocínio se 

sustenta na compreensão de que a única certeza é da mudança, diretamente relacionada ao 

aprendizado de saber lidar com a impermanência das coisas, isto significa compreender que a 

estabilidade nem sempre está garantida no emprego fixo.  

Dessa maneira, o Programa propõe enfrentar um novo paradigma – o 

Empreendedorismo sistêmico e sustentável com metodologia semi aberta que permite a cada 

Instituição e professores direcionarem seus métodos para a realidade cultural e social, com 

atividades e linguagem apropriadas para cada faixa etária e, assim, favorecer o 

desenvolvimento da coletividade e trazer a comunidade para dentro da Instituição de Ensino, 

multiplicando conhecimentos e benefícios para a região.  

 

 

                                                 

36 A Lei Geral é o novo Estatuto Nacional das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte. Instituída pela 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, vem estabelecer normas gerais relativas ao tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às Microempresas (ME) e às Empresas de Pequeno Porte (EPP), no 

âmbito dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, nos termos dos arts. 146, 170 e 

179, da Constituição Federal. Disponível em: http://www.leigeral.com.br. Acesso em 12/02/2016.  

http://www.leigeral.com.br/
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Quadro 06 – Linha do tempo: visão geral do Programa 

2001 Início do desenvolvimento do JEPP (SEBRAE/SP). 

2008 
Atualização do JEPP – temas e conteúdos referentes aos nove anos 

(SEBRAE/SP). 

2009 
Realização da turma piloto com a nova versão do JEPP em Lins/SP 

(SEBRAE/SP). 

2010 
Início do processo de nacionalização da metodologia específica do JEPP, com 

nova revisão de conteúdo (SEBRAE/NA com apoio do SEBRAE/SP). 

2011 
Realização de turma piloto do JEPP para nacionalização em Palmas/TO. 

Capacitação de gestores e multiplicadores das Entidades Estaduais do 

SEBRAE/SP. 

2013 – até 

hoje 
20 Estados brasileiros têm equipe de profissionais capacitados para aplicar o 

JEPP em suas localidades (SEBRAE/UF) 

Fonte: elaboração do pesquisador, com base em informações disponibilizadas pelo SEBRAE. 

A origem do JEPP é na Unidade do SEBRAE de SP, em meados de 2001, com a 

experiência da aplicação do curso Formação de Jovens Empreendedores, solução educacional 

destinada ao Ensino Médio.  

Desde 1996, a equipe desta Unidade identificou a oportunidade de desenvolver um 

material para incentivar o desenvolvimento de uma cultura empreendedora voltada aos alunos 

do Ensino Fundamental. Além de São Paulo, outros Estados passaram a aplicar essa 

metodologia, recebendo a devida capacitação por profissionais indicados pelo SEBRAE/SP. 

A demanda surgiu, na maioria das vezes, pelo reconhecimento dos resultados positivos 

alcançados em São Paulo, tanto em escolas públicas, como particulares. 

O Programa, na sua concepção inicial, apresentava uma estrutura de temas direcionados 

para cada ano do Ensino Fundamental de acordo com as orientações do Manual Operacional. 

Os temas propostos inicialmente são apresentados no quadro a seguir. 

 

 

 

 

 

 



67 

Quadro 07 – Temas do Programa 

Ano Tema 

1º O Doce Mundo das Balas 

2º Fábrica de Brinquedos 

3º Praticando a Natureza 

4º Locadora de Gibis 

5º Quem sabe faz a hora 

6° Oficina de Estamparia 

7º Show room de Papel 

8° Desenvolvimento Empreendedor 

Fonte: elaboração do pesquisador, com base em informações disponibilizadas pelo SEBRAE. 

Somente na cidade de São José dos Campos/SP, no período de 2002 a 2008, 78.810 

estudantes foram envolvidos no JEPP. Em 2008, o SEBRAE /SP identificou a necessidade de 

atualização dos temas abordados, também em função da legislação educacional brasileira que 

alterou o Ensino Fundamental de oito para nove anos. Esse trabalho de atualização ocorreu 

em 2008 e 2009, gerando uma atualização com revisão de conteúdo e do Manual do 

Facilitador Fundamentação Teórica (Anexo C). Após esse trabalho, foram definidos nove 

temas, conforme especifica o quadro a seguir:  

Quadro 08 –Temas adequados à implementação do Ensino Fundamental de nove anos 

Ano Tema 

1º O mundo das ervas aromáticas 

2º Temperos naturais 

3º Oficina de Brinquedos Ecológicos 

4º Locadora de produtos 

5º Sabores e Cores 

6° Eco Papelaria 

7º Artesanato Sustentável 

8° Empreendedorismo Social 

9º Novas ideias, grandes negócios 

Fonte: elaboração do pesquisador, com base em informações disponibilizadas pelo SEBRAE. 

A turma piloto na nova estrutura temática do JEPP, realizada na cidade de Lins (SP), foi 

em 2009, sendo que os professores foram capacitados e a aplicação junto aos alunos foi 

acompanhada por profissionais do SEBRAE, Unidade São Paulo. No final de 2009, foi 
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realizado um evento para marcar a culminância e a finalização dessa fase do projeto na 

cidade. Com o resultado positivo da turma piloto, o SEBRAE /SP pode validar a nova 

estrutura temática do Programa, passando a multiplicá-la. No período de 2002 a 2011, outros 

11 Estados brasileiros já haviam recebido capacitação do Programa. 

Em 2010, em função dos resultados positivos alcançados junto aos clientes participantes 

do JEPP em São Paulo e também em outros Estados, o SEBRAE/NA apresentou interesse em 

nacionalizá-lo e viabilizar a sua utilização em todos os Estados, buscando atingir um número 

significativamente maior de clientes e ampliar o fomento ao Empreendedorismo. Para o 

processo de nacionalização, o JEPP passou por uma nova revisão de conteúdo, de forma a 

torná-lo acessível a diferentes realidades brasileiras. Foram mantidos os temas utilizados para 

cada ano do Ensino Fundamental desde 2009 pelo SEBRAE /SP.  

Em 2011, com o material revisado e pronto para a nacionalização, foi realizada uma 

turma piloto do JEPP em Palmas/TO, com capacitação para os professores e a aplicação junto 

aos alunos foi acompanhada por profissionais do SEBRAE/NA e da Secretaria da Educação 

de Tocantins. No início de dezembro, foi realizado um evento para marcar a culminância do 

projeto e encerramento da sua fase inicial. Ainda nesse ano, foi realizada uma capacitação de 

gestores e multiplicadores das Unidades estaduais do SEBRAE que tinham interesse em 

aplicar a nova metodologia em suas respectivas localidades. Até o momento de realização 

desta pesquisa, o Programa é aplicado em 20 Estados.  

A metodologia do processo educacional é vivencial e semib aberta, proporcionando à 

Escola e aos professores a oportunidade e a liberdade em fazer uma adequada e eficaz 

contextualização dos temas à realidade local e dos alunos, como descrito nos quatro tópicos a 

seguir: 

✓ Na Educação Empreendedora: favorecer a autonomia do aluno perante o 

conhecimento, por meio da valorização de suas iniciativas, colocando-o para aprender 

fazendo e refletindo sobre sua ação. 

✓ No professor como facilitador deste processo: permitir que os alunos sejam atores 

das atividades propostas, propondo articulações do curso com a sua realidade. 

✓ Na concretização de espaços de aprendizagem que favoreçam o protagonismo 

infanto-juvenil: favorecer e promover espaços de aprendizagem que possibilitem às 

crianças e jovens a iniciativa da ação.  
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✓ No incentivo aos comportamentos empreendedores: incentivar ações 

empreendedoras, não em teoria somente, mas na prática, onde os alunos pensam na sua 

realidade, trabalham em equipe, tomam decisões, organizam o trabalho que devem realizar, 

definem estratégias, cuidam da qualidade daquilo que estão fazendo, pensam nos impactos 

ambientais e sociais e avaliam resultados. Desta forma os alunos são estimulados a 

vivenciar situações que incentivam os comportamentos empreendedores no ambiente do 

curso e que podem ser aplicados para qualquer esfera das suas vidas.  

O Programa está alicerçado em dois eixos centrais na sua abordagem de conteúdo e para 

o desenvolvimento de atividades que visem atingir o objetivo de disseminar a cultura 

empreendedora: o Comportamento Empreendedor e o Plano de Negócio. 

No Comportamento Empreendedor os alunos são estimulados para o 

desenvolvimento de comportamentos empreendedores, com base nas 10 características do 

Comportamento Empreendedor (CCEs), que são: busca de oportunidades e iniciativa; 

persistência; correr riscos calculados; exigência de qualidade e eficiência; comprometimento; 

busca de informação; estabelecimento de metas; planejamento e monitoramento sistemáticos; 

persuasão e rede de contatos; e independência e autoconfiança. 

Para o Plano de Negócio, durante o desenvolvimento das atividades do tema do seu 

respectivo ano no Ensino Fundamental, o aluno é orientado para uma ação empreendedora 

planejada e organizada, percorrendo, de forma gradativa e na abordagem de conteúdo 

entendida como ideal para cada faixa etária, os 12 passos de concretização de Plano de 

Negócio, conforme detalhamento no quadro a seguir: 
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Quadro 09 – Plano de Negócio 

Descrição 

Passo 1 Identificar a oportunidade de mercado e definir o tipo de negócio. 

Passo 2 Definir a razão social e o nome fantasia da empresa. 

Passo 3 Descrever os produtos e os serviços. 

Passo 4 Definir os clientes da empresa. 

Passo 5 Identificar os concorrentes. 

Passo 6 Definir o local de funcionamento da empresa. 

Passo 7 Definir os recursos financeiros necessários para desenvolvimento do negócio. 

Passo 8 Definir as ações de Marketing para divulgação da empresa. 

Passo 9 
Definir os recursos materiais necessários (fornecedores de produtos/serviços) e as 

alianças para implementação do Plano. 

Passo 10 
Organizar e distribuir as tarefas entre os integrantes da empresa – escolher o 

pessoal/a equipe chave. 

Passo 11 Identificar as ações para produção e desenvolvimento do produto/serviço. 

Passo 12 
Desenvolver o sistema de pós-venda, visando à manutenção dos clientes em 

carteira. 

Fonte: elaboração do pesquisador, com base em informações disponibilizadas pelo SEBRAE. 

No Programa Jovens Empreendedores Primeiros Passos são trabalhados, de forma 

transversal, os seguintes temas: Cultura da cooperação – incentivo ao trabalho em equipe e 

busca de soluções conjuntas;  Cultura da inovação – incentivo à prática de criar, renovar, 

aperfeiçoar e inovar; Eco Sustentabilidade – incentivo ao desenvolvimento da convivência e 

da consciência ecológica; e, Ética e cidadania – propiciar convivência e estímulo ao olhar 

crítico e consciente para a realidade que os cerca, visando que os alunos se fortaleçam 

eticamente e como cidadãos. 

A metodologia baseia-se em novos paradigmas, de forma a se pensar e praticar o 

Empreendedorismo em um sentido amplo, sistêmico e sustentável. No atual contexto global é 

impensável uma ação empreendedora deslocada de uma análise de seu impacto sobre a 

comunidade e o mundo como um todo. Toda ação empreendedora requer planejamento e essa 

deve contemplar uma visão e um pensamento sistêmicos, ou seja, não pensar somente em um 

dos lados da situação, por exemplo, os lucros possíveis, mas sim nos impactos e os benefícios 

sociais e sustentáveis que podem ser resultantes desse lucro. Dessa forma, a ação 

empreendedora favorecerá o desenvolvimento social sustentável.  

O Programa favorece, ainda, a participação da comunidade na Escola, uma vez que o 

Projeto a ser realizado em cada ano do Ensino Fundamental presume um olhar atento à 
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realidade local e uma sempre possível busca de colaborações no desenvolvimento das 

atividades com os alunos. A capacitação dos professores está dividida em dois momentos, 

realizados sequencialmente: 

1ª etapa – Fundamentação metodológica: para conhecer a metodologia como um todo e 

os conceitos que embasam o curso. 

2ª etapa – Capacitação do material de cada ano do Ensino Fundamental: para o material 

e vivência de uma parte de atividades que será realizada com os alunos, respectivamente 

para cada ano do Ensino Fundamental.  

Essa capacitação é realizada com turmas de 15 a 30 integrantes, em dias sequenciais 

com variação de 8h, 5h ou 4h diárias, sendo obrigatória a participação integral conforme 

segmento do Ensino Fundamental, e está assim estruturada: 

- Para a capacitação referente ao 1º segmento do Ensino Fundamental, 1º a 5º ano, a 

carga horária total é de 28 horas, sendo destas 8 horas para a fundamentação metodológica e 

4 horas para os materiais do 1º ao 5º ano. 

- Para a capacitação referente ao 2º segmento do Ensino Fundamental, 6º a 9º ano, a 

carga horária total é de 25 horas, sendo 8 horas para a fundamentação metodológica, 4 horas 

para os materiais do 1º ao 8º ano, e 5 horas para o material do 9º ano. 

- Para a capacitação referente aos 1º e 2º segmentos do Ensino Fundamental – em 

conjunto, do 1º ao 9º ano, a carga horária total é de 45 horas, sendo 8 horas para 

fundamentação metodológica, 4 horas para os materiais do 1º ao 8º ano, e 5 horas para o 

material do 9º ano. 

Para a aplicação junto aos alunos, a carga horária varia entre 22 e 30 horas, conforme o 

número de encontros de cada material, especificado no quadro a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 



72 

Quadro 10 – Organização do número de encontros e carga horária 

Ano Nº de encontros 
Carga horária por 

encontro 
Carga horária total 

1° 13 2 horas 26 horas 

2° 12 2 horas 24 horas 

3° 13 2 horas 26 horas 

4° 11 2 horas 22 horas 

5° 11 2 horas 22 horas 

6° 15 2 horas 30 horas 

7° 15 2 horas 30 horas 

8° 15 2 horas 30 horas 

9° 10 2h30 25 horas 

Fonte: elaboração do pesquisador, com base em informações disponibilizadas pelo SEBRAE. 

A proposta e a carga horária do Programa são compatíveis com o Currículo do Ensino 

Fundamental, sendo assim, fica a critério da Escola a inserção ou não deste na carga horária 

curricular, em consonância com as premissas de inter e transdisciplinaridade e respeitando a 

carga horária regular ou promovê-lo em horário alternativo, como atividade extraclasse.  

Para a aplicação junto aos alunos com objetivo de disseminar a cultura empreendedora, 

o Programa trabalha com temas específicos para cada um dos 9 anos do Ensino Fundamental 

sendo, portanto, um material seriado e com linguagem e atividades desenvolvidas conforme a 

faixa etária respectiva. Todo o material didático do Programa é disponibilizado, 

gratuitamente, para a Instituição parceira. A proposta é para que cada um dos temas possa ser 

trabalhado de forma lúdica junto aos alunos pelos professores, que para tal recebem uma 

capacitação. O desenvolvimento está estruturado da seguinte forma:  

1º ano “O mundo das Ervas Aromáticas” – Faixa etária de 6 anos: os alunos são 

instigados, a partir de uma história, a desenvolver o comportamento empreendedor e 

vivenciar as etapas de um plano de negócios, por meio da montagem de uma loja de ervas 

aromáticas. Com a ajuda da Filomena, personagem especial no material do 1º ano, as 

atividades favorecem a ludicidade e estimulam a imaginação dos alunos. Filomena envia 

presentes, bilhetes e ervas aromáticas para os alunos conhecerem, por exemplo. Além disso, 

os alunos são estimulados a despertar para uma visão ampla do empreendedorismo, que 

engloba a cooperação, a eco sustentabilidade, a cidadania e a ética. 



73 

2º ano “Temperos Naturais” – Faixa etária de 7 anos: no 2º ano, a partir da ideia de 

interação com a natureza, propõe-se o plantio e a montagem de uma Loja de Temperos 

Naturais para vender, por exemplo, mudas de cebolinha e salsinha. Com jogos e 

brincadeiras cooperativas, a ideia é desenvolver comportamentos empreendedores 

necessários para vivenciar as etapas de um plano de negócios. O material conta a história de 

Leonardo, que se muda da cidade para o campo e descobre muitas coisas interessantes sobre 

plantio e sobre agronegócios com seu novo vizinho, Sr. Mário. 

3º ano “Oficina de Brinquedos Ecológicos” –  Faixa etária de 8 anos: no 3º ano, a 

proposta é a montagem de uma Oficina de Brinquedos Ecológicos, elaborados com material 

reciclável. Nesse espaço, os alunos venderão os brinquedos e jogos elaborados por eles e 

também poderão ensinar aos clientes como produzi-los. Além disso, incentiva o 

autoconhecimento e percepção do outro, no momento da brincadeira, aspectos necessários 

ao desenvolvimento dos comportamentos empreendedores. Ressalta-se, ainda, que o 

divertimento e o lazer são condições fundamentais para se ampliar saúde e qualidade de 

vida. 

4º ano “Locadora de Produtos” – Faixa etária de 9 anos: a dinâmica do Curso no 4º 

ano incentiva a diversidade de leitura e de outras formas de entretenimento, sensibilizando 

as crianças sobre o empreendedorismo por meio da montagem de uma locadora de livros, 

gibis, brinquedos, games ou vídeos. Durante os encontros, as crianças têm oportunidade de 

vivenciar o processo de planejamento bem como o efetivo funcionamento de uma empresa 

de prestação de serviços e são convidadas a experimentar o empréstimo e a locação como 

uma oportunidade de ampliar e enriquecer os momentos de divertimento.  

5º ano “Sabores e Cores” – Faixa etária de 10 anos: o 5º ano trabalha o alimento como 

uma grande oportunidade de negócio. Os alunos montam uma empresa de produtos 

alimentícios, priorizando produtos naturais, e aprendem sobre clientes, concorrentes e 

produtos. “Sabores e Cores” têm como pano de fundo a atenção voltada para a saúde, a 

correta e adequada manipulação de alimentos, a educação ambiental e a utilização 

consciente dos recursos da natureza, tendo em vista o desenvolvimento sustentável.  

6º ano “Eco Papelaria” – Faixa etária de 11 anos: a visão de uma conduta sustentável 

como sendo possível e viável para todas as pessoas e para planeta tem sido cada vez mais 

necessária de ser estimulada e colocada em prática. Assim, no 6º ano, são desenvolvidas 

habilidades empreendedoras com a montagem de uma Eco Papelaria, onde os alunos criarão 

produtos a partir de papéis que seriam descartados como lixo. Com esta atividade 
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empreendedora são estimulados hábitos de cuidado com o meio ambiente e o 

reconhecimento da Eco Papelaria como uma oportunidade de negócio. 

7º ano “Artesanato Sustentável” – Faixa etária de 12 anos: partindo da reflexão sobre 

a importância da sustentabilidade para o planeta Terra, os alunos são convidados a 

refletirem sobre a realidade que os cerca para desenvolver a atividade empreendedora 

proposta para o 7º ano, Artesanato Sustentável. Os alunos desenvolverão trabalhos manuais 

com garrafas plásticas, retalhos de tecido e outros materiais que possam ser reutilizados e 

reciclados, e que tenham disponibilidade em suas localidades. O constante trabalho em 

grupo orientado pelos passos de um plano de negócio favorece o desenvolvimento de uma 

conduta empreendedora, norteada pelo exercício da criatividade e da cooperação. Os alunos 

podem desenvolver quaisquer técnicas artesanais pesquisadas por eles e pelo professor 

responsável, e definidas como oportunidade. 

8º ano “Empreendedorismo Social” – Faixa etária de 13 anos: a ação social, como 

uma das dimensões do empreendedorismo, busca transformar desafios em soluções. No 8º 

ano, Empreendedorismo Social tem como finalidade fomentar o potencial do jovem para a 

responsabilidade social, individual e coletiva, lançando um olhar para sua realidade, 

despertando para os problemas que acontecem em sua comunidade, fortalecendo, assim, o 

protagonismo juvenil. No 8º ano os alunos são estimulados a elaborar e implementar 

projetos sociais.  

9º ano “Novas ideias, grandes negócios” – Faixa etária de 13 anos: no 9º e último ano, 

é oferecido aos alunos a possibilidade de criar e promover o próprio negócio. Os alunos 

definem o tipo de negócio que pretendem montar, podendo trabalhar com a produção e/ou 

venda de produtos ou prestação de serviços, de acordo com as oportunidades observadas no 

ambiente escolar, foco principal de atuação da atividade empreendedora que será 

desenvolvida. Assim, Novas ideias, Grandes negócios propõe uma ação empreendedora 

direcionada por um plano de negócios e que privilegie a cultura e oportunidades locais. 
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3.2 – A dinâmica de uma proposta  

A análise da legislação e das normativas que envolvem os projetos e as propostas do 

SEBRAE seguiu os passos recomendados na pesquisa qualitativa, quando faz a discussão da 

análise de conteúdo proposta por Bardin (2004). Esse trabalho foi realizado por meio de uma 

adaptação do método de análise de conteúdo e, sob essa perspectiva, as análises são 

organizadas em três etapas: a pré-análise, a descrição analítica e interpretação, e a inferência 

ou discussão dos resultados.  

Na pré-análise há uma leitura flutuante, em que cada um dos documentos é submetido a 

esse processo. Segundo Bardin (2004, p.75) é um processo de: “leitura intuitiva, muito aberta 

a todas as ideias, reflexões, hipóteses, numa espécie de brain-storming individual”. 

Na descrição analítica, a opção é a análise temática – um tipo de análise de conteúdo. 

Tal análise consiste em observar os núcleos de sentido que compõem a comunicação e cuja 

presença ou frequência de aparição podem significar alguma coisa para o objetivo analítico 

escolhido (BARDIN, 2004). Finalmente, na interpretação inferencial ou discussão dos 

resultados, as análises das informações são unificadas, buscando compreender as expectativas 

dos documentos oficiais quanto à contribuição do Empreendedorismo para a diminuição da 

exclusão social.  

Para o desenvolvimento desta etapa da análise, foram utilizados: o conjunto de dados 

formados com os resultados a respeito da aplicação do questionário online (formato Google 

Docs)37, diretamente para o mailing pré-existente das Escolas participantes do JEPP, no ano 

de 2013, com seus respectivos dados e com a proposta de análise dos dados pela capacitação 

do professor, como nas escolas públicas e privadas no Estado de São Paulo; e as sugestões 

para o Programa, com as informações contidas no quadro a seguir: 

 

 

 

 

 

                                                 

37 Disponível em: http://www.escol.as/. Acesso em 10/06/2016. 

http://www.escol.as/
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Quadro 11 – Informações utilizadas na construção do Manual Operacional 

Informações cadastrais 

Escritório Regional 

Razão Social da Escola 

CNPJ da Escola 

Nome Fantasia Escola 

Endereço da Escola 

CEP da Escola 

Município da Escola 

Telefone da Escola 

Telefone alternativo (pode ser celular) 

E-mail da Escola 

Nome do Diretor da Escola 

E-mail do Diretor da Escola 

Ano de fechamento do contrato 

O professor foi capacitado para lecionar em qual segmento de Ensino? 

Ex. segmento I (1º ao 5º ano); segmento II (6º ao 9º ano) ou completo 

Número de professores a serem capacitados 

Projeção de alunos atendidos? 

 
Informações requisitadas periodicamente 

Responsável pelo preenchimento das informações 

Cargo do responsável na Escola 

Quantas turmas foram atendidas no ano? 

Quantos alunos foram atendidos no ano? 

Quantos professores receberam capacitações do SEBRAE -SP? 

Quantos professores efetivamente aplicam o JEPP na Escola? 

Qual segmento de Ensino aplicou o JEPP? 

Em quais anos você aplicou o JEPP, considerando o segmento de Ensino? 

De 1 a 10, como você avalia a efetividade da aplicação do conteúdo com os alunos? 

De 1 a 10, como você avalia os resultados atingidos pelo JEPP em sua Escola? 

Sugestões e críticas ao Programa 

Fonte: elaboração do pesquisador, com base em informações disponibilizadas pelo SEBRAE. 

A dinâmica do trabalho do SEBRAE, do Estado de São Paulo, propõe parcerias com 

Instituições da Educação pública e privada, Prefeituras e Secretarias por meio do Termo de 
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Adesão firmado, e a Instituição parceira (Escola e/ou Prefeitura) que define a capacitação de 

professores do Ensino Fundamental para, posteriormente, desenvolver o curso diretamente 

com os alunos – crianças e jovens de seis a 14 anos do nível Fundamental.  

O trabalho desenvolvido propôs a capacitação de professor, realizada pelo colaborador 

do SEBRAE, em espaço cedido pela Instituição de Ensino ou no Escritório Regional do 

SEBRAE/SP. A metodologia do curso JEPP é vivencial e semiaberta, o que proporciona à 

Escola e aos professores a oportunidade e a liberdade para adequações do tema, bem como 

para contextualizar, de maneira eficaz, o curso à realidade local e dos seus alunos. A seguir, 

para entender a proposta metodológica, são apresentadas situações hipotéticas, que ocorrem 

para os professores da Escola ministrarem as atividades com 30 horas, divididas em três 

etapas:  

1 – Capacitação Presencial – carga horária de 25 horas. 

2 – Curso de Educação à Distância em Empreendedorismo – carga horária de 03 horas. 

3 – Elaboração do Plano de Aplicação das Oficinas do Curso Jovens Empreendedores 

Primeiros Passos – carga horária de 02 horas. 

O monitoramento foi possível com o acompanhamento do DataWarehouse (DW), 

ferramenta disponibilizada pelo SEBRAE ao pesquisador. O DW tem como fonte de 

informação os dados inseridos no Sistema de Atendimento ao Cliente do SEBRAE, que 

inclui: a quantidade de professores presentes, o número de Escolas, o nome dos professores e 

o código que corresponde à turma capacitada naquele momento.  
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Figura 02 – Acompanhamento do DataWarehouse (DW) 

 
Fonte: SEBRAE/SP (201338) 

Com base nessa análise, realizamos a identificação dos dados correspondentes ao ano de 

2013, período ao qual foi possível o acesso das informações junto à Instituição, com 

disponibilização Bi-anual para os anos subsequentes. A amostra da pesquisa foi definida a 

partir do recebimento de uma planilha com todas as capacitações realizadas em 2013, 

totalizando 271 Instituições de Ensino.  

Para os gestores, foram enviadas planilhas em formato Excel para cada um dos 

Escritórios Regionais, listando as Escolas que realizaram capacitação para seus professores e 

diretores; o gestor tinha a liberdade de incluir outras Instituições que, naquele ano, ainda não 

haviam realizado capacitação, mas tinham aplicado o Programa JEPP para seus alunos no ano 

de 2013.  

Dos questionários enviados aos 33 escritórios do SEBRAE/SP, 58% – 19 questionários 

– foram respondidos e retornaram por e-mail. Ao mesmo tempo, foram enviados os 

questionários, em formato Google Docs, diretamente para as 271 Escolas, sendo que 187 

tinham endereço de e-mail, que haviam sido obtidos por meio de pesquisa na internet. É 

importante registrar que alguns e-mails retornaram por diferentes motivos, entre eles: 

endereço alterado ou endereço de e-mail excluído.  

Dessa forma, aproximadamente 160 Escolas receberam, de fato, o e-mail de 

sensibilização para o preenchimento das informações requisitadas. Deste total, 47 Escolas 

                                                 

38 Relatório de Consolidação dos dados de 2013 – JEPP. SEBRAE-SP, 2013. Documento Interno cedido ao 

pesquisador. 
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responderam, o que corresponde a 29% dos 160 questionários enviados. Unindo as 

informações recebidas pelo gestor do Escritório Regional e diretamente das Escolas por meio 

do questionário online, chegamos ao total de 128 (47%) Escolas que compuseram a amostra.  

Outra informação relevante é quanto ao prazo delimitado para as respostas, de apenas 

uma semana, considerando os dias úteis: a coleta dos dados começou no dia 25 de abril e 

encerrou no final da tarde do dia 29 desse mesmo mês. Como foi mencionado anteriormente, 

é possível extrair as informações diretamente do DW, cuja fonte primária é o Serviço de 

Atendimento ao Cliente (SAC). Assim, considerando as informações de 2013, temos o 

seguinte gráfico: 

Gráfico 01 – Capacitação para Escolas39 

 
Fonte: SEBRAE-SP (201340) 

 

 

 

 

 

 

                                                 

39 O número de pessoas envolvidas é a soma das pessoas físicas (professores, diretores, entre outros) e as pessoas 

jurídicas (Escolas). Em um mesmo atendimento pode haver mais de uma Escola, como por exemplo, 

atendimentos que ocorrem na Secretaria de Ensino do município de São Paulo. 
40 Relatório de Consolidação dos dados de 2013 – JEPP. SEBRAE-SP, 2013. Documento Interno do 

SEBRAE, cedido ao pesquisador. 
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Quadro 12 – Apresentação dos dados referente à questão que aborda as sugestões para melhorar 

o Programa JEPP do SEBRAE/SP 
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Ter mais aulas por semana / mais tempo de aula 24 02 01 11 28 01 28 30 

Dar capacitação anual aos professores 14 01 05 02 05 - 05 05 

Disponibilizar material didático gratuito 14 - 02 05 02 01 - 04 

Ter atualização sobre o conteúdo do curso 11 03 03 02 14 04 16 11 

Ter mais informação sobre o curso para os 

funcionários da Escola 

08 02 02 02 04 - 02 08 

Modernizar o material didático / disponibilizar 

vídeos, jogos virtuais, entre outros 

07 04 03 - 10 04 09 10 

Ter melhor orientação do SEBRAE durante a 

aplicação 

06 01 01 02 03 02 02 04 

Melhorar a qualidade do material didático 06 01 02 01 08 - 10 07 

Oferecer um curso com duração anual 06 - - 03 - - - - 

Oferecer formação contínua 06 - 02 01 01 - - 03 

A preparação de materiais mais simples para a 

realização das atividades 

05 03 02 - 06 01 07 05 

Ter mais divulgação sobre o curso para os 

funcionários da Escola 

04 02 02 - 04 - 03 04 

Ter alguém do SEBRAE sempre presente na 

Escola 

04 01 02 - 04 - 07 01 

Ter maior diversidade de cursos 04 04 - 02 04 - 03 05 

Ter atividades mais adequadas para as idades dos 

alunos 

03 02 - 01 08 01 09 08 

Estipular a quantidade de material a ser produzido 08 01 - - 01 01 - 01 

Ter reciclagem do curso 02 01 - 01 02 - 03 01 

Oferecer mais palestras 02 01 - 01 01 - - 01 

Ter cursos aplicados ao Ensino EJA 02 01 - 01 - - - - 

Ter cursos aplicados aos alunos de nível escolar 

maior 

02 01 - 01 02 - 02 01 

Ter cursos também em Escolas privadas 02 01 - 01 - - - - 

Ter uma loja para mostrar ou vender os trabalhos 

dos alunos 

02 01 - 01 01 - 02 - 

Ter mais aulas práticas - - - - 04 01 05 01 

A realização, pelo SEBRAE, de pesquisa de 

campo específica para cada região 

- - - - 03 - 05 - 

Outros - - - - 23 - 19 29 

Nenhuma - - - - 02 - 02 01 

Não sabe - - - - 15 07 12 15 

Total 142 33 27 38 155 23 151 155 

Fonte: elaboração do pesquisador, com adaptação do Relatório Consolidado “Impacto do Programa de Formação 

do JEPP41”. SEBRAE-SP/2014. 

 

                                                 

41 Documento Interno do SEBRAE, cedido ao pesquisador. 
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3.2.1 – JEPP: um caminho percorrido 

No total, ocorreram 84 encontros para a capacitação dos professores e registra-se aqui 

que em uma reunião participaram mais de uma Escola (CNPJ), cujos professores e diretores 

são capacitados. Embora Presidente Prudente tenha sido o município com mais atendimentos 

presenciais – oito no total – não é a cidade que mais envolveu Escolas e professores. Sobre o 

perfil das Escolas que aderiram ao Programa 14% estão localizadas na cidade de São Paulo, 

47% na região metropolitana nas cidades vizinhas próximas da capital e 39% no interior do 

Estado de São Paulo, onde as Escolas públicas representam 75% de participação e 25% são 

escolas privadas composta por Ensino Fundamental I 68%, e Ensino Fundamental II 32%.  

Conclui-se, então, que as Escolas em sua maioria são Escolas públicas e do fundamental 

I, principalmente na região metropolitana e no interior do Estado de São Paulo. Nota-se que é 

interessante o caso de Franca, município que contou com a realização de três encontros 

presenciais, mas o número de Escolas e professores atingidos pela capacitação foi a maior do 

Estado. Isso ocorre devido à parceria do ER com a Secretaria de Ensino de Franca, que cedeu 

espaço para a capacitação de praticamente todas as Escolas municipais e estaduais da região. 

Modelo semelhante foi adotado nos municípios de Ourinhos e Jundiaí42.  

Os resultados apresentados para a sugestão do Programa, sob a análise dos 

diretores/coordenadores, apontam que o tópico “ter mais aulas por semana / mais tempo de 

aula” merece destaque com 16,90%; e os tópicos “dar capacitação anual aos professores” e 

“disponibilizar material didático gratuito” apresentaram igual valor de 9,8%. Esta mesma 

análise dos professores apresenta os seguintes resultados: “ter mais aulas por semana / mais 

tempo de aula” 18,06%, “ter atualização sobre o conteúdo do curso” 10,32% e “ter atividades 

mais adequadas para as idades dos alunos” e “melhorar a qualidade do material didático” 

5,1%. 

Esses resultados nos dão indícios de que para os diretores/coordenadores e também para 

os professores, os pontos de maior atenção estão principalmente relacionados à aplicação do 

Curso/Programa JEPP e ao conteúdo ser relevante e impactante para os alunos, pois apresenta 

um bom índice de adesão e capacitação das Escolas, além de importante avanço na 

disseminação do Empreendedorismo no Sistema Educacional. Um ponto importante a ser 

                                                 

42 Basta analisar no gráfico que a curva laranja, sinalizadora do número de pessoas envolvidas (Pessoa Física + 

Pessoa Jurídica), se distancia das barras azuis que conta os atendimentos nos ERs em 2013.   
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destacado nessa relação entre SEBRAE/SP e os municípios, para a implantação do Programa 

JEPP, é a oportunidade de discussão que este oferece junto aos gestores públicos locais das 

Secretarias da Educação Municipais, para a implantação da Lei Geral apresentada no capítulo 

II, ao tratar do Programa Jovens Empreendedores Primeiros Passos (JEPP) – SEBRAE.  

Este Programa, desde 2006, norteia as relações entre Municípios, Estados e a União 

com os pequenos negócios, garantindo tratamento diferenciado e benefícios. Nesse aspecto, 

muitos Municípios aplicaram o JEPP e também implementaram a Lei Geral das Micro e 

Pequenas Empresas, são eles: Campinas, Votuporanga, Bauru, Botucatu, Franca, Jundiaí, 

Votuporanga, Socorro, Auriflama, Agudos, Lençóis Paulista, Avaré, Itatinga, Franca, Itatiba, 

Morato, Campo Limpo Paulista, Santa Rita D’Oeste, Ituverava e Guará.  

O trabalho realizado neste capítulo procurou apresentar, por meio das informações 

transcritas, o perfil do espaço educativo em que se apoio o objetivo de pesquisa, procurando 

entender a atuação do SEBRAE com o Empreendedorismo em parcerias desenvolvidas com 

Escolas públicas ou privadas do Estado de São Paulo, especificamente no Ensino 

Fundamental.  

A partir da análise documental, é possível identificar que a agência que fomenta o 

Empreendedorismo está contribuindo com a propagação e a Educação Empreendedora nos 

meios educacionais, formando novos empreendedores melhor adaptados à necessidade das 

novas exigências do mercado de trabalho, salientando os limites e as possibilidades da cultura 

empreendedora no ambiente escolar.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Já se passaram nove anos de constatação de que a Teoria que se aprende na Escola 

consegue se desenvolver, se superar, mas as práticas dos alunos não são desenvolvidas com a 

mesma facilidade. Assim, diante dos desafios complexos e contraditórios para o entendimento 

dessa realidade, se comparados aos modelos propostos pelo Empreendedorismo de uma 

cultura empreendedora, procura-se, nesse momento, sintetizar o espírito que norteou tal 

empreitada, com o objetivo de abrir espaço para que a discussão continue por meio de outros, 

que estimulados de novas ideias determinadas a resgatar a dignidade do ser humano em uma 

dimensão mais ampla, possam enriquecer o seu conteúdo. E com isso, possibilitar um 

entendimento mais completo para uma reflexão no sentido de construção de um mundo mais 

humano e com mais possibilidades para as pessoas.  

Pretende-se, então, ao considerar as premissas iniciais, constatar alguns pressupostos 

que sinalizam contribuições para o meio acadêmico no âmbito da Educação e, 

especificamente, no Ensino Fundamental, que pudessem colaborar para o entendimento 

acerca dos problemas vividos na prática do trabalho em detrimento das propostas 

educacionais que, por si só, não garantem a empregabilidade futura de jovens e adolescentes. 

Ao acreditar e lutar por uma Educação transformadora, esta pesquisa traduz o esforço de 

atuação – deste pesquisador – no âmbito da Educação como um entrelaçamento de 

responsabilidade, ética e cidadania, e pela gratidão de todos os participantes, de direta ou 

indireta, que contribuíram com o meu percurso formativo e/ou educacional.  

A cultura empreendedora está se desenvolvendo muito rapidamente nos espaços 

educacionais por conta da necessidade de superação dos desafios da empregabilidade, uma 

vez que o atual modelo educacional orienta uma formação para o trabalho, não levando em 

consideração que muitos postos de trabalho simplesmente não mais existirão. Nesse sentido, o 

estudo buscou compreender esses acontecimentos que estão ocorrendo para, então, oferecer 

bases de reflexão acerca das consequências que estão presentes no tema do 

Empreendedorismo.  

A sustentação teórica permite condições de análise crítica sobre o tema e análise de 

apoio para sua legitimação, com possibilidades de oferecer aos estudantes mais oportunidades 

no futuro, seja na condição de empreendedor dono de negócio ou empreendendo como 

trabalhador de uma empresa.  
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Por todo o exposto e levando-se em consideração que não se pode viver isolado no 

mundo globalizado, procurou-se responder à questão de pesquisa, analisando-a sob a ótica do 

universo capitalista, na perspectiva da literatura discutida no capítulo I. Com isso, retoma-se 

ao ponto inicial desse estudo que aponta para a reflexão de que o Sistema Escolar, a disposto 

de toda a sua contribuição para a sociedade, precisa buscar caminhos de alteração dos 

problemas apontados, como no caso de fracasso escolar, aluno problema e questionamento 

sobre a neutralidade da Escola que dissemina uma cultura única de formação, e com alguns 

pensamentos desconectados com os novos tempos e a realidade de que muitos postos de 

trabalho serão extintos.  

Portanto, ao aproximar o Empreendedorismo ao campo da Educação, percebe-se que 

muito ainda precisa ser feito. Essa afirmação se justifica no desenvolvimento deste trabalho 

que me permitiu compreender como as Ciências Sociais podem contribuir com a cultura 

empreendedora no Sistema Educacional, com uma reflexão sobre a prática do 

Empreendedorismo nos mais diversos campos de atuação futura de jovens estudantes, com 

suas possibilidades, responsabilidades e influências.  

A conclusão desta investigação aponta que o Ensino do Empreendedorismo está se 

desenvolvendo no ambiente escolar e estimulando os alunos para o desenvolvimento do 

comportamento empreendedor, o que favorece uma formação de novos empreendedores 

adaptados aos desafios da empregabilidade e orientados pelo equilíbrio entre o “querer fazer” 

e o “reunir as condições para poder realizá-lo”. Confirma-se o pressuposto de que o 

Empreendedorismo se apresenta como alternativa de empregabilidade e incentivo ao 

crescimento econômico exigido do atual modelo político e econômico, que é o resultado da 

evolução do pensamento social e político que superou outros modelos.  

No que se refere à Educação, os conceitos de autonomia e a liberdade de pensamento 

representam importantes instrumentos para a condução e a transformação da sociedade, bem 

como para a construção do futuro da nação, com vistas a mais justiça, solidariedade, 

desenvolvimento humano e social. Nesse prisma, somos convidados a refletir sobre questões 

importantes como Política, Estado, Educação e Trabalho que apontam para o entendimento de 

que justiça social é uma demanda da qual a Educação não pode se furtar, portanto, é 

importante considerar o apoio que o Empreendedorismo pode oferecer a essa causa.  

Outro pressuposto confirmado nesta pesquisa é de que os processos históricos sociais, 

políticos, econômicos, bem como os rumos que levam o Estado a oferecer ações de combate à 

desigualdade social para os próximos anos, reforçam a necessidade de incentivo e apoio ao 
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Empreendedorismo, uma vez que não se pode viver em completo isolamento e se existem 

dificuldades de consenso ideológicos sobre o tema a serem enfrentadas, na mesma medida 

existem também perspectivas de resposta, pois se torna um desafio fazer do Ensino do 

Empreendedorismo um instrumento para que a Educação se torne atividade mediadora no seio 

da prática social.  

Do mesmo modo, confirma-se o terceiro pressuposto – a carência de uma cultura 

empreendedora que possibilite, aos agentes educacionais dos espaços escolares, um 

engajamento em ações empreendedoras, uma vez que o tema não fez parte da formação desses 

agentes. Muito embora as pesquisas apresentadas evidenciam o avanço da implantação do 

Empreendedorismo no Sistema Educacional, este tema, para o campo da Educação, ainda não 

foi amplamente discutido e investigado, especialmente por apresentar um ensino de conteúdos 

técnicos enquanto que deveria estimular a aprendizagem com conteúdos educacionais sobre 

os inúmeros dilemas e desafios contidos na sociedade, estimulando os jovens a pensarem 

caminhos de mudança em uma dimensão política de emancipação. 

O Ensino do Empreendedorismo se apresenta como uma possibilidade de formação 

possível, em uma sociedade real. No entanto, a Educação precisa avançar com discussões 

sobre o tema e a proposição de ações para que o estudante de Empreendedorismo pense 

estrategicamente – como lhe deve ser atribuído pensar – articulando uma formação que lhe 

ofereça uma base formativa de política e ética. Para isso, se faz necessária uma aproximação 

de saberes, ou seja, uma aproximação entre os conteúdos formais previstos para o Ensino 

Fundamental e aqueles que constituem o escopo do Empreendedorismo. A proposta visa levar 

este estudante a descobrir possibilidades até o momento invisíveis para ele, pautando-se em 

uma atuação reflexiva e condizente com as verdadeiras dimensões do ser humano e da vida, 

sobretudo da vida em sociedade, e assim, ampliar o conhecimento para um entendimento mais 

abrangente da Ciência e da existência humana.  

Contudo, o resultado desta pesquisa se mostrou satisfatório tanto para o ambiente 

escolar como para os educadores e demais atores participantes desse processo formativo. O 

Programa Jovens Empreendedores Primeiros Passos é o marco inicial para um novo 

paradigma no Ensino, com o qual se pretende desenvolver uma cultura empreendedora, 

iniciada na pré-escola e acompanhe o indivíduo por toda a vida. Espera-se, assim, que a 

contribuição final da “Pedagogia Empreendedora” seja sentida no futuro que se anuncia, e 

contribuir para o desenvolvimento econômico e social sustentável de nossa sociedade. E, 
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principalmente, contribuir com o desenvolvimento de competências cognitivas importantes 

para que o sujeito possa melhorar de vida. 

Os resultados práticos já começam a colher alguns frutos, é o que registra, 

recentemente, reportagem43 divulgando que a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

acaba de apresentar uma política pública para a Educação Empreendedora, articulada ao 

conceito de Educação Integral. Por meio da parceria com especialistas em Empreendedorismo 

do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e da Frente Parlamentar do 

Empreendedorismo da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Além de estudiosos 

da Educação da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, que apresenta o primeiro 

Plano Estadual de Educação Empreendedora (PEEE) para Escolas dos níveis Fundamental e 

Médio. Trata-se de um marco para a educação e grande conquista para o fomento à cultura 

empreendedora.  

 

 

 

                                                 

43 Disponível em http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/educacao-empreendedora-passa-ser-apoio-curricular-

para-3-7-milhoes-alunos-da-rede/. Acesso em 22/10/2017.   

http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/educacao-empreendedora-passa-ser-apoio-curricular-para-3-7-milhoes-alunos-da-rede/
http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/educacao-empreendedora-passa-ser-apoio-curricular-para-3-7-milhoes-alunos-da-rede/
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ANEXOS 

Anexo A – Acordo de Cooperação Técnica n° 50/2013 
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Anexo B – Termo de Adesão ao Programa de Educação Empreendedora 
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Anexo C – Manual do Facilitador Fundamentação Teórica44  

 

                                                 

44 O arquivo deste Manual foi digitalizado para compor o anexo C desta pesquisa, sendo que páginas ‘em branco’ – sem conteúdo – foram excluídas da digitalização.   
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